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RESUMO 
0 presente trabalho visa contribuir com a discussão 
sobre a questão dos especialistas em educação, Principalmente o 
Drientador Educacional, e a sua presenca na escola pública bra~ 
sileira; 
Procura inicialmente rever alguma das caracteristicas 
' 8 
básicas do capitalismo, em sua fase monopolista, por entendê~las 
como determinacões sociais da forma histórica atual da Drienta~ 
cão Educacional, assim como o são as formas de todas as outras 
Profissões. 
Entende-se que este estudo_faa-se necessário porque, 
atualmente, a maioria das críticas feitas aos especialistas são 
feitas situando como determinacões sociais da atuacão destes 
profissionais na escola, e por extensão lógica, da própria fun~ 
cão social desta mesma escola, fases já há muito superadas do 
capitalismo. 
Procura, principalmente. alertar para o fato de que as 
criticas cristalizaram~se, partindo, em suas análises, de situa~ 
ções próprias da fase manufatureira do capitalismo; isto quando 
não se fixaram apenas no fato isolado da questão da divisão téc~ 
nica do trabalho na fábrica, fazendo uma transposição simplista
›
e mecância, para a escola, do esquema lá existentes 
Procura, também, rever as tormas históricas que a 
Orientação assumiu, através dos tempos, e consequentemente, 
através dos vários modos de produção, já que orientação não é 
conceito privativo do modo de produção capitalista, Com isto 
pretende contribuir para compreender melhor a prática social da 
Orientação no interior da prática mais ampla, que é a da intrim 
cada teia de relações sociais que os homens estabelecem entre 
si, nos determinados modos de produzirem sua vida material, 
Busca também rever as formas históricas que a Drienta~ 
ção Educacional assumiu na realidade brasileira, desde o seu 
surgimento, principalmente na escola pública de 19 e E9 Graus, 
Isto é -Feito através da releitura critica das classificações 
feitas por vários autores considerados expressivos na literatura 
pedagógica atual, e que, certamente, têm influído, com seus tra" 
balhos, nos estudos e decisões quanto a questão dos especialis- 
tas em educação. 
Alerta finalmente o trabalho para a necessidade de-re- 
visão das inversões metodológicas e equívocos de interpretação 
que ocorrem no trato da Questão em pauta. Isto pode e deve ser 
feito, reconduzindo-se a temática para ser discutida a partir 
das reais condições concretas já produzidas pelo desenvolvimento 
produtivo, pois só elas possibilitam o avanço qualitativo da 
questão. 
' 
' O real deve ser buscado através das formas, mas o con- 
ceito que as determina realmente é que deve ser explicitado.
\
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âBSTRACT 
The objetive os this abstract is to rise the discus~ 
sion about the Educacional advisors, mainly its experts, and 
their presence at the Brazilian state schools. 
Some basic capitalistic characteristics were reviewed} 
at the monopolistic phase, as social and present advisors acti* 
vities, as well as of the form of other professions. 
It is understood as necessary due to the wrong idea 
specialists are seen: social role at school, and by logical e×~ 
tension, the social role of this school what is already subjuga- 
ted in the capitalism. '
_ 
It alerts to the fact this concept took shape by em- 
bodgng the manufacturing capitalism phase. Besides it, not onlg
i 
the work division in the industrg was analised, but as ordinar3~ 
mechanical transposition of the existing system was passed onto 
school. 
Its objective is based on better understanding and so~ 
cial exercise of these advisors to fulfill the wider iield which 
is the social relationship men stablish in their material world. 
These Forms were analised as from elementargn school, 
principallg state schoools. This examination was done though a 
critical study ol updated experts articles in this field which
have much contributed to this matter. 
The need for revision of the methodologial ínversions 
and the misunderstandings of interpretation should be analísed 
to enable a productive advance in this Field. 
The tcuth should be searched through the forms, but it 
is the concept which determines what to be explained.
INTRODUÇÃO 
` Inserida no momento histórico de aguda crise social, a 
questão da escola pública, e dentro dela os profissionais que lá 
atuam, têm sido motivo de amplo debate dentro da inteligência 
brasileira. 
Pesquisas, congressos, seminários e farta produção 
acadêmica têm pretendido fazer denúncias, diagnosticar causas, 
apontar caminhos, e alguns chegam a prescrever soluções "defini- 
, _ 
tivas“ para o decadente sistema educacional público brasileiro. 
As receitas para a melhoria, ou para a solução, têm 
sido das mais variadas: vão desde a regionalizacão dos produtos 
da merenda escolar até o recente movimento que propõe a exclusão 
dos especialistas em educação do sistema escolar. 
Justamente esta última questão, a discussão sobre a 
permanência ou não dos especialistas na escola (entre eles o 
Orientador Educacional), foi o ponto de partida para a definicao 
do temafdeste trabalho: a questão da Orientacão Educacional. 
Isto porque partiu-se da especialidade: nossa expe~ 
riência como Orientadora Educacional em escola pública de 19 
grau. 
Refletindo como "Uieitez (1984), e_ao revermos nossa 
caminhada de mais de dez anos de exercício de magistério, a 
maioria dos quais em escola pública de 19 grau, inicialmente co-
1
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mo professora primária, depois como especialista em educação, 
atravessamos' esse periodo com momentos de crenças, sonhos e dú- 
vidas em relação ao verdadeiro significado social da nossa pro- 
fissão e da escola. Sempre buscando o sonho de uma sociedade 
mais justa e igualitária, na maioria das vezes amparados apenas 
pela intuição advinda do senso comum, sentiamos que a nossa pro- 
fissão ,de educadora, e por ela também a educação através da es- 
cola, teria algo a fazer em busca da transformação social. 
Estendendo nossas dúvidas e angústias ao nivel do co- 
letivo, ainda com base no senso comum e no bom senso, percebia- 
mos que a situação da atuação do profissional Orientador Educa- 
cional, mais especificamente na escola pública brasileira, esta- 
. z 
va sendo objeto de vários estudos e criticas englobados no deba- 
te nacional sobre a formação do educador, o papel da escola e o 
contexto sócio-político-econômico da sociedade brasileira, esta 
por sua vez discutida como inserida nas relações internacionais. 
Segundo o Boletim Construção (n9 2, ano i, 1987) da 
Federação Nacional dos Orientadores Educacionais, em seu artigo 
"Curso de pedagogia: tendências", no que dia respeito as habili- 
tações existentes hoje neste curso, “notam-se duas tendências 
que se opõem (e uma terceira que não merece destaque por carecer 
de originalidade)". 
A primeira tendência seria a que defende a manutenção 
das habilitações, redefinidas a partir do que a literatura mais 
progressista vem apontando nesta área. 
A segunda tendência que surgiu em São Paulo na década 
de 80, e está sendo aplicada na Universidade Federal de Goias,
X, 
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defende a extinção das habilitações e dá ênfase à formação do 
pedagogo generalista capaz de assumir na escola a função das 
três habilitações: orientação, supervisão e administração. 
Outras universidades, aparentemente, resolveram o pro~ 
blema substituindo as três habilitações por outras; pré~escolar, 
educação de adultos, e até o pedagogo para a empresa. 
Outras fizeram ainda mudanças nos currículos das três 
habilitações em pauta, algumas outras ainda estão discutindo o 
problema para depois retormularem o curso de pedagogia. 
Essas várias tendências se retletem também na Comissão 
. ê 
Nacional para a redefinição do Curso de Pedagogia, que coordena 
os debates. 
Mas, o que a realidade da prática da atuação dos espe~ 
cialistas tem apontado É que, assim como em os outros estados, a 
maioria dos cursos de pedagogia em Santa Catarina tem formado o 
Orientador Educacional (bem como os demais educadores) numa li~ 
nha mais conservadora, quando não sem um linha definida. Será a 
linha "do não ter linha"? 
Ao mesmo tempo. a prática cotidiana de muitos desses 
profissionais orientadores, em vários níveis de atuação (escolas 
públicas, associações, sindicatos e federações de trabalhadores
Q 
tem demostrado já um fazer que busca transformar-se, preocupado 
com a questão das relações capital/trabalho, enfim, avançando na 
consciência critica das relações sociais entre os homens* 
O cotidiano de muitos desses profissionais também, 
aparentemente, aponta para um fazer que se diz comprometido com 
a classe trabalhadora.
iä 
.Frente ao exposto_até agora. 0 que tem caracterizado o 
"julgamento" da atuação do profissional Orientador Educacional, 
atualmente, são duas tendências amplas: a primeira é aquela onde 
vários estudiosos brasileiros, em nome de uma pretensa reapro~ 
priaçäo da totalidade do saber pedagógico, apregoam a sua extin- 
ção. Neste caso é negado a esses profissionais da escola o di» 
reito a uma atuação interdisciplinar, onde “cada ato e cada fato 
passam a ser referidos ä totalidade". (Garcia, 1985). 
- A segunda grande tendência é a daqueles que argumentam 
ser no minimo estranho que, logo agora, quando muitos desses 
profissionais. passam dos discurso de "agentes de mudanças" para 
a busca do que se pensa ser uma real ação transformadora, par- W 3 
tindo da compreensão de como e porque foram criados, procurando 
redefinir suas funções, seja apregoada sua extinção. Garcia 
(1985) sugere que se pense a resposta à questão da existência do 
Orientador Educacional a partir de uma reflexão de a quem serviu 
a sua criação e a quem serve agora a sua extinção. Lembra também 
que nos últimos anos houve encontros de Orientação Educacional 
em todas as regiões do País, bem como encontros nacionais. E que 
o tema principal desses encontros foi a redefinição do papel 
desse profissional, que se pretende participante de um processo 
global de busca da transformação das relações sociais entre os 
homens. 
Em Santa Catarina, dos mais ou menos mil associados da 
AOESC - Associação dos Orientadores Educacionais de Santa Cata~ 
rina, aproximadamente 70% são profissionais pertencentes à rede 
pública estadual de escolas de 19 e 29 graus, tendo ingressado
\
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por concurso público, com lugar definido dentro do Quadro do Na- 
gistério Estadual, composto por docentes e especialistas. A 
maioria atua diretamente em escola, apesar de não contar ainda 
cada escola com no mínimo um Orientador Educacional. Em número 
menor, mas em crescimento, algumas Prefeituras Municipais de 
Santa Catarina, em suas redes de ensino municipal, já contam com 
o servico de especialistas na educação, dentre eles o Orientador 
Educacional, tendo realizado concursos públicos para seu ingres- 
so. Muitas unidades escolares municipais já contam como 0 Orien- 
tador Educacional lá atuando. bem como atuam também a nível de 
coordenação central. 
A realidade vem demonstrando também que a atuacão de 
muitos orientadores nas escolas tem demonstrado um certo avanço 
em sua consciência crítica em relacão a realidade que o cerca, 
resultando disto uma prática mais questionadora, que busca tra- 
zer para o planejamento curricular a realidade do aluno e da so- 
ciedade onde vive. 
, 
Nestes casos busca também o Orientador Educacional 
ajudar a mobilizar a escola) a familia e a comunidade para a re- 
flexão sobre as causas da dinâmica da sociedade e suas expresm 
sões na prática educativa. 
' Também a atuação de muitos orientadores educacionais 
catarinenses junto a movimentos organizados de trabalhadores, em 
vários níveis, bem como a já citada prática em algumas escolas, 
tem sido aparentemente importante no apoio às lutas pela propa- 
lada democratização da sociedade brasileira.
ie 
Todas essas evidências podem estar apontando para a 
possibilidade da existência de um bom_número de profissionais 
orientadores, aqui na nossa realidade catarinense que, apesar de 
sua origem e formação, estão redíscutindo e .redetinindo suas 
funções, buscando construir uma nova prática que, aparentemente 
seja condizente com o crescimento de sua consciência critica em 
relação ao mundo em que vivem os homens, e as verdadeiras causas 
da intrincada teia de relações que entre eles se estabelecem. 
Mas, em sua maioria os Orientadores Educacionais, se- 
gundo Noma 
'"tentam repensar a sua prática tomando como 
referencial teórico essas analises mais ge- 
rais sem proceder, no entanto, a um exame 
critico das mesmas".(19B9zV) 
Noma vai além quando afirma que 
"as análises referentes a Orientação Educa~ 
cional hoje existentes indicam a necessidade 
de- aprofundar qualitativamente os estudos, 
Qg' vistos que estes ainda se mostram insuti- Qgwl cientes para dar conta de fornecer respostas 
i às questões postas na área". (p.UI) 
Isto porque a Orientação Educacional até tem sido es- 
tudada enquanto produto e expressão teórica de uma prática so» 
cial que se insere numa prática mais ampla, mas a maioria dos 
estudos não desvela, ou então não situa corretamente o momento 
histórico do capital em sua fase monopolista, que está determi~ 
nando atualmente as relações sociais entre os homens na nossa 
sociedade, O que desloca, necessariamente, também a critica' da
ø
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prática da Orientação Educacional. Essa crítica se ampara, mui- 
tas vezes, em leituras teóricas de Fases já superadas do capita- 
lismo, isso a critica não é feita tirando totalmente a 
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questão da e do contexto, ao analisa-la "em si". 
credita as dificuldades de apreensão do conteúdo 
sobre a Orientação Educacional em nossa época, em sua 'grande 
parte, à limitações metodológicas. Limitações metodológicas es- 
sas que também têm que ser vistas e entendidas como uma e×pres~ 
são do possivel aqui e agora. 
' 9 autora avança qualitativamente no estudo da questão 
ao explicitar que, seu trabalho, enquanto um esboço de uma crí~ 
tica à Orientação Educacional
z 
- "toma o materialismo histórico como o %unda- 
mento de sua elaboração, e neste sentido 
* utiliza o método da análise que se caracte~ 
riza pela leitura histórica do* tema em 
V questão, partindo da tese que este encontra 
explicação na forma de ser do conjunto de 
' relações que ocorrem na sociedade indus- 
trial, que determinou a forma de ser da 
Orientação Educacional" (1989:UI/VIII). 
E é a partir deste avanço que tentar~se~á também fa~ 
zer a leitura da questão neste trabalho. › 
Alerta Noma, corretamente, para o fato de que a Orien- 
tação Educacional deve ser 
"estudada enquanto produto e expressão teó~ 
rica da prática social que ocorre sob os 
moldes do imperialismo, trazendo em seu bojo 
determinadas formas de interpretação da rea- 
lidade dominante na sociedade, e que por sua 
própria forma de ser não dão conta da e×pli~ 
cação do processo social em que estava inse~ 
rida". (P. 10) .
*F 
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- A questão da Orientação Educacional é recolocada em 
seu devido lugar: a prática da Orientação Educacional é desen- 
volvida no interior das contradições da sociedade na fase impe- 
Liaiista e, portanto, se fez iundamentada em concepções fetichi- 
zadas e reificadas da realidade. 
D que ocorreu até agora é que 
“as análises criticas existentes ainda não 
dão conta da leitura histórica da problemá- 
tica posta na area " (Noma, p. 90) 
W Por caminhos parecidos também avançou Carvalho, ao 
sintetizar que nos estudos e debates sobre o que ela coloca como 
a divisão social do trabalho na escola, "o Fundamental é discu- 
tir de que maneira a.divisão social do trabalho expressa a sus- 
tentação do capitall do ponto de vista das relações de poder ne- 
le contidas". (19B9z13) E de que no Brasil esses estudos e deba- 
tes "têm assumido duas tendências básicas, de orientação criti- 
ca". ' 
' E explicita Carvalho; 
“a primeira tem como ponto de partida o pa- 
pel ideológico que os especialistas em edu- 
cação tem cumprido até agora, reproduzindo 
no âmbito escolar a divisão social do traba- 
lho e propõe a extinção dos referidos espe- 
cialistas da escola como iorma de superar a 
divisão entre os que pensam (especialistas) 
e os que executam a educação (professores) e 
conseqüentemente, de democratizar o processo 
de trabalho." (p. 13/14) 
Envereda essa tendência pelo erro crasso de identifi- 
car o conceito de Drientação Educacional com uma de suas formas
L _
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históricas. Se a forma é ruim, toda a Orientação é ruim, Portan- 
to deve ser extinta, parece ser a premissa usada. Se for usado 
esse mesmo tipo de raciocínio, baseado apenas nas formas com as 
quais os conceitos se identificam imediatamente dentro de um ca- 
pitalismo selvagem (e nem poderiam ser diferentes), preconizar~ 
se-ia por exemplo a extinção da medicina, pois sua forma histó- 
rica atual, a de médicos especialistas, reprodua a divisão so- 
cial do trabalho tão nefasta aos homens, e tal divisão deve ser 
superada em nome da transformação socialz 
E prossegue Carvalho: 
"a segunda` perspectiva apresenta o mesmo 
ponto de partida e de chegada, mas difere 
quanto a forma de resolução do problema, 
propondo resgatar a funcão progressista que 
essa mesmas especializações portam, e por- 
tanto, colocá-las assim a servico do capi- 
tal". (P.13) ' 
Também essa tendência faz o "mea culpa", por identifi- 
car o conceito com a'forma, só que propõe algumas saidas, e não 
a extinção da forma enquanto profissão. Resgatam, ou tentam res- 
gatar/propor, uma nova forma. Não aprofundam a discussão sobre o 
conceito. 
Constatando pois, que apesar da aparente diferenca en- 
tre ambas, as perspectivas partem de uma mesma concepção teóri- 
co-metodológica, Carvalho aponta a causa maior de seus limites 
de interpretação, nos seu entendimento: o fato de não considera- 
rem devidamente o movimento histórico do capital em sua fase mo- 
nopolista. Isso porque consideram esses estudos as relacões en-
íä 
tre educação e a realidade social, mas terminam por tratar a 
educação em si, devido a forma como compreendem essas relacões. 
Acabam, segundo ela, por negar a sua historicidade, apesar de 
pretender tratar da questão historicamente. 
Nessa interpretacão de Carvalho discordamos de ser 
"causa maior" dos limites de interpretação das perspectivas a 
questão de não considerarem devidamente o momento histórico do 
capital. É causa importante sim, das interpretatões equivocadas 
sobre a questão da Orientação Educacional o problema dos seus 
críticos/teóricos "congelarem" sua visão sobre o capital lá pe~ 
los idos da manufatura. Mas é também causa importante o fato de 
confundirem a Forma da Orientação como se fosse o conceito em 
` 
o' si." 
E para se tentar contribuir com as discussões sobre o 
assunto, buscando entender um pouco mais que trabalhador é esse 
que hoje está em julgamento, o profissional de Orientação Educa- 
cional, é que se procurou neste estudoz 
› 1 - rever algumas caracteristicas básicas do capital em sua 
forma monopolista, por entendê~las como determinações sociais da 
lorma histórica atual da Orientação Educacional. 
Isto fezrse necessário por também entendermos que, 
atualmente, a maioria das críticas feitas aos especialistas 'em 
educação, dentre eles o Orientador Educacional, ocorre situando 
como determinações sociais da atuação destes profissionais na 
escola (bem como do próprio papel que a escola desempenha na so- 
ciedade), formas já há muito superadas do_capitalismo.
1? 
Principalmente cristalizam-se as criticas baseadas na 
fase manufatureira do capital, ou então que dão ênfase apenas a 
questão da divisão técnica do trabalho na fábrica, como expres~ 
são máxima da exploração do ser humano no capitalismo, transpon~ 
do mecanicamente para a escola o esquema lá existente. 
E ~ rever as formas históricas que a Orientação assumiu 
através dos tempos (e consequentemente através dos vários modos 
de produção). 
Com isto pretende-se contribuir para estudar a Orien~ 
tação Educacional, como bem coloca Nomaz 
"compreendo a especificidade de sua prática 
no interior da prática social mais ampla. 
(i9B9:VI). 
3 - rever as formas históricas que a Orientação Educacional 
assumiu na realidade brasileira, desde o seu surgimento, princi- 
palmente na escola pública de 19 e B9 graus. 
Far-se-á isto, neste trabalho, através da releitura 
critica das classificações de Orientação Educacional feita por 
vários autores considerados expressivos na literatura pedagógica 
atual, e que, certamente influem nos estudos, na formação., nas 
criticas, e até nas decisões quanto a questão das especialistas 
em educação. 
Com este estudo pretende-se, portanto. contribuir um 
pouco mais para a questão da crítica aos especialistas em educa- 
ção, dentre eles mais especificamente, o Orientador Educacional, 
e para a questão da definição da sua permanência ou extinção na 
escola pública brasileira.
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CAPÍTULO I 
REVISÃO DAS DETERNINACÕES SOCIAIS DA FORMA HISTÓRICA ATUAL DA 
ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL. 
Para dar conta da problemática posta na área é neces- 
sário ter-se presente as caracteristicas que assume o capital em 
sua fase monopolista, pois as mesmas explicitam as determinações 
sociais do fazer da Orientação Educacional que está em discus- 
säo. 
E quais são essas caracteristicas? 
Ao se fazer a análise do processo capitalista de pro- 
dução destaca~se como básico o fato de que nele a máxima produ- 
ção da mais-valia (que corresponde ao Princípio de máxima valo- 
rização do capital) subordina diretamente o processo de trabalho 
ao capital. ' 
Tudo que se faz em relação ao processo de trabalho 
'
_ 
(melhoria de suas condições técnicas e sociais), visa principal- 
mente o "aumento da produtividade, o que torna possível diminuir 
o preco_das mercadorias, e consequentemente, o valor da forca de 
trabalho socialmente necessário para a producao de mercadoria". 
(Noma, 1989 16).
\
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Portanto, a finalidade do processo de produção capita~ 
lista é a expansão quantitativa do valor através da produção de 
mais~valía. Como conseqüência, o que regulará e condicionará as 
transformações materiais do processo de produção são as determi~ 
nações da valoração. 
' Coloca Noma: 
"Este movimento torna imperativo. pela lei 
da concorrência, o desenvolvimento das tor- 
ças produtivas de modo a adequar a base téc~ 
nica as exigências da produção capitalista". 
(P. 17) 
Para isso é necessário o entendimento correto da ques* 
tão, especialmente nas formas que assume o valor: na manufatura, 
o que revoluciona o modo de produção é a Forma da força do tra- 
balho, na indústria moderna é o instrumento de trabalho. Neste 
ponto o trabalho abstrai~se por completo; deixa de ter a .forma 
humana para tomar a forma de máquina. 
A produção agora "depende da aplicação consciente da 
ciência da natureza, que neste momento se encontra extremamente 
desenvolvida e corporificada na máquina". (Noma, 1989:18) 
Como coloca Marx: ` 
"Na-manufatura e no artesanato o trabalhador 
se serve da ferramenta; na fábrica serve à 
máquina. Naqueles procede dele o movimento 
do instrumental de trabalho. Nesta, tem de. 
acompanhar o movimento do instrumental. Na 
manufatura, os trabalhadores são membros de 
um mecanismo vivo. Na fábrica_eles se tor~ 
nam complementos vivos de um mecanismo mor~ 
to, que' existe independentemente deles". 
(19ó8:483).
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Com a produção de_máquinas através de máquinas chega o 
capital ao ponto culminante do desenvolvimento de sua base tec* 
nica: objetiva-se aí_a subordinação real do Trabalho ao Capital. 
São então eliminados os entraves à sua expansão, já que fica de~ 
terminado que a Força produtiva está subordinada ao capital, 
corporificado na máquina. ` 
Portanto, para produzir, o capital necessita então ca- 
da vez menos do trabalho humano, que por sua vez, lhe é impres- 
cindível na produção da mais~valia. 
E 'esta tendência histórica imperiosa revela a contra~ 
dição que já estava posta desde o início da forma burguesa de 
produção. 
Neste sentido, segundo Noma: 
"a máquina revela o conflito entre o desen- 
volvimento da forças produtivas e relação 
social de produção, revela a contradição 
entre produção social e apropriação priva* 
da, e revela também.a possibilidade da su~ 
peração desse conflito pela superação da 
sociedade capitalista". (p. E0) V 
Contradição esta que é essencial e inerente ao capita" 
lismo, pois 
“se por um lado a máquina automática diminui 
o tempo de trabalho na sua forma necessá- 
ria, criando um tempo livre disponivel para 
toda a sociedade, por outro lado o capital 
não pode prescindir desse trabalho porque 
senão o valor não se realiza. Isto Porque o 
trabalho humano é o unico que produz valor, 
o trabalho da máquina apenas transfere um 
valor a ela incorporado por se ela própria 
produção humana". (Noma, 1989182).
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Na busca de sua sobrevida o capitalismo "estica" a ma- 
nutenção de produção de mercadoria, através do trabalho assala- 
riado e a reprodução da classe trabalhadora enquanto produtora 
de valor. . 
Na convivência com esta contradição básica, impossivel 
de ser negada ou solucionada pelo capital, historicamente se de- 
senvolve o conceito do não trabalho, o que leva o capitalismo a 
ter em si o pressuposto de sua possivel destruição, ou seja. sua 
expansão e sobrevivência como modo de produção pode trazer a 
destruição das forças produtivas por ele próprio criadas. 
Com as forças produtivas desenvolvidas ao máximo, com 
o tempo de trabalho necessário para toda a sociedade reduzido ao 
minimo, o resultado é que cria muito tempo disponivel; nega-se o 
trabalho vivo pelo trabalho objetivado. Não é mais o tempo do 
trabalho humano a medida de valor, e a apropriacão do sobre tra- 
balho deixa de ser a fonte da riqueza" 
I 
Por essa razão, tem-se condições para pressupor-se o 
desmoronar do modo de Produção baseado na apropriação do sobre
› 
trabalho das massas. 
D capitalismo apresenta-se como negando-se a si mesmo, 
ao mesmo tempo em que põe os suportes históricos para o socia- 
lismo. É -por isso que Marx nos fala da necessidade da classe 
trabalhadora se apropriar do seu sobre-trabalho e dos meios de 
produção, deixando o tempo disponivel de ter uma existência con- 
traditória. 
Neste sentido 
“a medida da riqueza social já não é o tempo 
de trabalho e sim o tempo disponível. o
l
, ¡
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tempo de não trabalho que cada indivíduo 
tem para si" (Noma, i989z10B). 
Carvalho também ,contribui nessa reflexão acerca da 
contradição básica que o capital possui, em sua fase monopolis- 
tê: 
"â questão central é, pois a dificuldade que 
o capitalismo monopolista encontra para rea~ 
lizar valor, e que acaba por gerar mudanças 
no processo produtivo. Por isso o capital se 
detronta constantemente com o problema da 
crise,' o que o obriga a tentar novas formas 
de impor trabalho, isto é, de realizar o va~ 
lor. Isto se expressa na etapa .monopolista 
na redução do trabalho produtivo e no cres~ 
cimento exacerbado do trabalho dito improdu- 
tivo, Luta-se, portanto, para se manter a 
necessidade de trabalho, do controle, da 
produtividade, ou seja,« a mais valia". 
(1989z52). 
Como destaca Noma "a sobrevivência do capital depende 
de encontrar maneiras de converter todo o tempo disponivel na 
sociedade e transforma-lo em tempo de trabalho" (p 39). Para is~ 
so "tende a estruturar toda a sociedade como se esta tosse uma 
grande fabrica social, onde todas as atividades promovem a ref 
produção ampliada do sistema: família, educação, arte, literatu- 
ra, etc., entim todas as atividades são estruturadas no interes~ 
se do capitalf (p.39). ' 
Sendo a manutenção da produção de mercadorias, a manu- 
tencão do trabalho assalariado e a reprodução da classe traba~ 
lhadora como produtora de valor, condicões essenciais para a so" 
brevida' do capital, pode~se então compreender porque a escola, 
em certo momento da crise do capital "assume o papel de inicia-
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ção ou qualificação para o trabalho, tendo como objetivo a for~ 
mação integral do indivíduo." (Noma, 1989:E3).
1 
No Brasil esse papel se acentua na escola pública¿ 
claramente, na promulgação da Lei 5698/71. Nela tica legalmente 
instituída a Orientação Educacional na escola, com função de 
orientar para o trabalho. Trabalho este interpretado pelo idea* 
rio burguês. Entende-se que a burguesia foi revolucionária no 
momento em que compreendeu que é pelo trabalho que a sociedade 
se produz; homem é igual a trabalho. Mas ao expressar que o ho~ 
mem se torna homem pelo trabalho, "é através do trabalho pes~ 
soal, é pelo esforço próprio que cada um torna-se aquilo que é", 
explica o trabalho pelo viés do trabalho pessoal de cada um; 
torna-se reacionária. lNoma, 19B9z14)z _ 
Esta dicotomia se faz presente em todo o processo de 
desenvolvimento do pensamento liberal: a concepção de que o ho» 
mem, enquanto indivíduo, é produto de sí mesmo e a concepção de 
que a sociedade (um todo harmônico, natural e eterno) é a soma? 
tória das experiências individuais. b 
Noma já enfatiza que "o aparecimento da Orientação 
Educacional data da primeira metade do Século XX (1), o que sig- 
. 
/ 4 nifica `que é produto da sociedade capitalista numa fase em que 
esta perde o anterior carácter revolucionário, ou seja, é produ~ 
to da crise do capital" (p.1E). Isso porque, nessa época, ocor~ 
ria o surgimento do imperialismo, que como fase transmutada do 
(1) Acrescentaríamosz a Orientação Educacional gm_gua_ío;ma__ge 
g£gi¿§§äg_g§geg¿i¿ca.Já o conceito de Orientação é tão anti- 
go quanto a humanidade.
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capital industrial, produzia novos mecanismos para buscar a sua 
sobrevida. ' 
Um dos mecanismos seria o Fortalecimento do Estado pa- 
ra organizar e assegurar a ordem na relação capital-trabalho; 
outro mecanismo seria, ao nivel ideológico, justificar as con~ 
tradições sociais inerentes às relações sociais do capitalismo 
nessa iase. 
Clarifica-se aí, com toda sua força, a luta entre con* 
servação e transformação, que é a contradição que propulsiona o 
processo histórico das relações sociais entre os homens: a movi~ 
mentação de uma nova forma de produção de vida já colocada em 
suas bases materiais, com 0 desenvolvimento pleno das Forças 
produtivas e o movimento permanente de luta do capital para 
rearticular~se e que permanentemente esbarra em seus próprios 
limites, obrigando~se então a forma burguesa, a "sobreviver em 
constante e insolúvel contradição". (Noma. 1989118) 
A destruição das forças produtivas é condição essen* 
cial para a sobrevivência do capital, ao mesmo tempo em que 
pressupõe um encaminhamento para a sua extinção. 
- 
_ A Orientação' Educacional, em sua torma histórica de 
profissão específica no capitalismo, na sua fase monopolista, 
surge também como expressão desse último movimento, sendo uma 
expressão viva do pensamento liberal. 
' Mas Faz-se necessário rever as termas históricas que a 
Orientação Educacional assumiu nos vários modos de produção que 
construíram as sociedades humanas, até chegarmos mais especifi- 
camente às suas turmas históricas, no capital monopolista, no
Ã: 
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Brasil, enquanto profissão legal inserida na escola pública. 
Isso Porque, segundo Carvalho, 
"qualquer protissäo só existe em condições e 
relações historicamente determinadas; por~ 
tanto. é a partir da compreensão destas de» 
terminações históricas que se poderá captar 
o significado dos diversos tipos de espe- 
cialização do trabalho social existente na 
escola, caracterizando seu processo de le- 
gitimacão e crise". (i9B9z13ó).
CAPÍTULO II 
PARÁ SE ENTÊNCÉRiU“PRUCESSO DE LEGITIMÊCÃD E CRISE Dê OÊIENTACÃO 
. EDUCACIONAL: REVISÃO DAS SUAS FORMAS. âTRAVÉS DOS TEMPOS, EM 
CONDIÇÕES E RELAÇÕES HISTDRICAHENTE DETERMINADQS. 
Ao se fazer a leitura histórica das formas de orienta- 
ção, descobre-se que elas não são privativas das relações so~ 
ciais advindas do modo capitalista de produção. 
*Já afirmava Carvalho que no 
labirinto cheio de encruzilhadas do existir 
humano, todo e qualquer um pode tornar~se 
guia do outro, Mesmo nas épocas mais difí~ 
ceis e tormentosas. Em tempo de guerra o 
louco ~guia o cego, dia Shakespeare, no Rei 
Léaw..." ‹1saóz41›. 
. É interessante destacar que a idéia do ajustamento do 
homem a uma situação considerada ideal por alguém ou por um gru- 
po, é a base da existência das formas de orientação através dos 
tempos. 
Sendo a definição básica mais comum de orientação “o 
ato de indicar o rumo a alguém, o ato de guiar alguém" pode~se 
inferir que se o individuo precisa de orientação é porque está
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desorientado em relação a alguma coisa, por algum motivo. Pode 
conhecer o objetivo, mas não o caminho, ou caminhos mais adequa~ 
dos. 
Se é certo o fato de que o individuo precisa de orien~ 
tação, está ai embutida a suposição de que, em contrapartida, 
existem outros indivíduos não desorientados, e que,`por esse mo~ 
tivo, não a necessitam. Conhecem os caminhos, os descaminhos, 
seus precipícios, etc. 
Revendo as formas que a orientação assume nos vários 
tipos de sociedades advindas dos vários modos de produção que 
construíram a história das relações sociais entre os homens, 
percebe~se que as idéias que constituem a base para ajudar, e 
assim ajustar, o individuo em seus momentos de necessidade são, 
talvez, tão antigas quanto a própria humanidade. Isso porque “o 
homem sempre se preocupou com sua condição em um mundo aparente* 
mente adverso." (Beck, 1977113). 
No inicio, sem explicações em relaçäo aos tenõmenos e 
ocorrências naturais relacionadas com a sua existência, deifi* 
cou~as; mais tarde com o advento da civilização passou a preocu~ 
par-se também com os demais individuos e suas dificuldades. Como 
resultado lógico recorrem a ajuda mútua. 
Muitas Foram as práticas usadas para isso; crenças re~ 
ligiosas, razão, opinião do grupo, ciência, etc.. 
Conforme Beck: 
\l 
"toda \tribo conhecida, passada e presente, 
tem tentado prolongar sua maneira de viver 
de ajudaÊ\seus jovens a se tornarem membros 
atuantes da sociedade e eliminar algumas 
pressões de\vida"Í (p. 14). 
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Isso é confirmado por estudos comparativos de reli~ 
gião, de ritos de puberdade e de educação. Revendo o estudo com~ 
parativo de Beck vemos que, na época da vida tribal, 
a orientação no mais amplo sentido do ter~ 
mo, era a ajuda dada por uma pessoa a ou~ 
tra, por um grupo de seus membros na busca 
do melhor curso de ação para a sobrevivên~ 
cia do individuo e do grupo". (p. 15). 
As formas que a expressavam eram os conselhos, as de~ 
cisões_do grupo e a exortacão religiosa. Tudo isso visando atin~ 
gir aos objetivos do individuo, que eram os de viver com menos 
tensão, e os objetivos do grupo, que eram o de sobreviver, e com 
estabilidade. 
. Nessa época, o individuo vivia num mundo fora do seu 
controle, num ambiente que lhe era hostil; ou se adaptava as 
coisas que não podia mudar, ou perecia. 
Porque “o homem não controlava seu destino final, Tor~ 
cas mais poderosas que ele determinavam outros aspectos vitais 
de sua existência de um modo amplo e inalterável, assim como sua 
morte. (Beck, 1977114). 
E por essa interpretacão o homem entrega seu destino 
ao sobrenatural. 
Entretanto na Grécia, apesar da continuação da luta 
humana contra os fenômenos hostis do universo, houve uma sutil 
mudanca em relação a como encarar o sobrenatural,_já que alguns 
"fliscerniam a concepção antropomórfica dos deuses e questionavam 
a conveniência de confiar o destino do homem ao ritual e à «sú~ 
splica." (Beck, 1977 15).
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Perguntava-se então: se até os conselhos religiosos 
eram possiveis de serem questionados, que modos de vida seriam 
corretos, desejáveis? Tornou-se costume então a procura, pelo 
grego comum, dos mais velhos para que lhe dessem conselhos para 
a vida. 
Já os sofistas e seus sucessores pregaram uma doutrina 
mais popular; o homem deveria cuidar de seus próprios interes- 
ses, acumular toda a riqueza e poder que pudesse e procurar sua 
satisfação na vida. Portanto, não necessitava de orientação, a 
não ser a de seus próprios desejos. 
Para Platão a influência dos homens, seus papéis so- 
ciais, suas ocupações e seus estilos de vida deviam ser determi- 
nados pelo intelecto; propôs então um sistema de educação para 
selecionar os mais aptos para dirigir a sociedade, e onde os ho- 
mens menos importantes no esquema social encontrassem seus ni- 
veis ótimos. O professor era o encarregado de desempenhar as 
funções de orientação, que se expressavam em selecionar os mais 
aptos para prosseguir nas etapas sucessivas e graduais de educa- 
ção. Era dever sagrado do professor/orientador selecionar as me- 
lhores mentes para ter acesso aos niveis superiores de educação. 
Para Platão, as capacidades dos homens eram muito diversas. A 
sociedade, através da educação, tinha por tarefa selecionar os 
lideres e escolher os individuos com as capacidades certas para 
desempenhar as funções especilicas determinadas pela sociedade. 
Do homem pouco poderoso da vida tribal e que pressupu- 
nha um conjunto de deuses estabelecedores das condições do uni- 
verso e que poderiam, se induzidos, modificar as condições a sua
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vontade, passou~se então ao homem dotado de grande potencial de 
Platão, que poderia moditicar sua sorte perante a adversidade; 
onde "o pensamento do homem poderia conduzir a uma vida ajustada 
às suas potencialidades que permitisse o desempenho do seu papel 
no grande plano pré~e×istente no universo". (Beck, 1977;i9). 
Portanto "os individuos que não pudessem penetrar pro~ 
fundamente nos caminhos do intelecto deviam seguir o conselho e 
as prescricões daqueles que presumivelmente poderiam Pazê~lo.“ 
(Beck, 1977 19). 
No século IX, com Carlos Magno, emerge o problema .de 
como utilizar_ melhor os talentos, as capacidades consideradas 
naturais de cada individuos para melhor servir a aristocracia 
(legitimada por "direito divino"). A função da orientacäo era 
exercida então pelo padre da paróquia, que selecionava os que 
possuíam mais capacidade mental e com mais potencial de educabi~ 
lidade para servir ao império. 
Destacam~se alguns principios considerados indiscutí~ 
veis na época; ' 
~ certas classes de homens obedecem, outras dirigem. 
- o nascimento não era um acidente cósmico. 
~ Deus determinava que os privilegiados deviam gover~ 
nar, os menos afortunados e com menos talento deviam trabalhar 
para os primeiros, que por sua vez, através das lideranças, pro- 
tegeriam os Plebeus. 
- o mundo era um sistema cósmico, governado por leis 
imutáveis. O homem devia sobreviver num mundo hostil e preparar- 
se para o mundo espiritual que lhe era revelado pela religião.
...- 
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\A orientação formal aparece no tim do Século XIX, ini~ 
cio do Século XX. Já nas primeiras colônias americanas as Fun- 
ções de orientação eram desempenhadas de modo rudimentar, prin~ 
cipalmente 'pela família e pela igreja, e eram de cunho espiri~ 
tual e moral. As diretrizes para a ação eram calcadas na doutri~ 
_na religiosa; se o indivíduo vivesse a "boa" vida, pregada pela 
igreja, era Qgm. 
Segundo Beck, 
“o homem estava sob o controle de forças ex~ 
ternas, exceto por uma pequena margem de 
liberdade de escolha que lhe foi concedida 
para resolver os problemas da vida diária: 
*seu destino após a vida terrena dependeria 
de suas escolhas na vida presente". 
(1977zE5). 
'Com a difusão da educação em geral, nos Estados Unidos 
da América, certos problemas que foram surgindo demonstraram que 
o proiessor não podia ou não queria resolvê-los, por falta de 
tempo ou por sua formação e inclinação. Desenvolveu-se assim 
formalmente no serviço de orientação e assistência ao aluno. 
Alertando-se sempre, neste trabalho, para o $ato que 
deve tomar os devidos cuidados para não identificar o conceito 
enquanto conteúdo da Orientação com sua forma histórica, em par- 
ticular, veremos que, segundo Beck, o estudo das etapas do de~ 
senvolvimento das teorias de orientação e do trabalho terapêuti~ 
co com elas relacionado permite revelar as mudanças nos pressu~ 
postos que basearam esse mesmo desenvolvimento. São por ele cha~ 
madas de etapa amorfa, etapa prescritiva, etapa não diretiva e 
etapa fenomenológica.
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A gLaga_amg¿ia (forma da etapa sem forma??), em sinte- 
se, baseava-se no seguinte principio: quaisquer que fossem as 
fontes do conselho, o pressuposto básico era de que o homem nem 
sempre poderia ver claramente seus próprios problemas. Compreen- 
dia~se, de maneira mais ou menos vaga, que parecia útil falar 
com quem ouvisse com simpatia e contribuisse com um ponto de 
vista novo. 
Como já foi visto em Beck, a maioria das orientações 
no inicio eram feitas por fontes religiosas, já que o pressupos- 
to era religioso e depois metafisico: o mundo se movia de acordo 
com as leis estabelecidas por uma "forca criadora", e que essa 
"forca" poderia, através da razão, chegar a saber quais as esco~ 
lhas que se de devia fazer. 
A segundo Beck. inicia-se com 
Freud. Como síntese de seus principais pressupostos destacam~sez 
- uma concepção determinista do mundo. 
~ conseqüentemente uma visão determinista a respeito 
da vida do homem (composto de duas partes definidas: mental e 
fisica, derivadas e operadas pelas leis de causa e efeito). 
~ os impulsos, necessidades e privações é que determi~ 
nam necessáriamente as.acões do homem. Essas necessidades podem 
ser reestruturadas, desde que o homem seja levado a compreender 
as influências que atuam sobre ele e que receba as prescrições 
de alguém de fora de seu organismo: esse é o papel do terapeuta. 
~ “a visão objetiva do terapeuta é o principal meio de 
decifrar relacões".(p.ó1).
o
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- existem niveis conscientes e subconscientes da men- 
te.
_ 
- a responsabilidade é um pseudo-conceito, já que o 
curso da vida humana está determinado quase que totalmente por 
fatores fora de seu controle. 
- `"o terapeuta deve indicar qual o comportamento mais 
provável e o curso da acão adequada ao cliente". (P.6i). 
A etapa seguinte, denominada por Beck de não dizgtiga, 
tem como expoente máximo a tigura de Carl Rogers. O objetivo bá- 
sico da orientação, vista basicamente como aconselhamento por 
Rogers, é a liberdade do individuo pois “dada a liberdade de li- 
dar com seus problemas na presenca de um orientador não ameaça- 
dor e simpático, 0 homem pode desenvolver sua capacidade não só 
de resolver um problema imediato como também de viver mais ple- 
namente e aprender a enfrentar os problemas, à medida que surjam 
no futuro" (Beck, 1977z60). Rogers também é determinista no mo- 
mento que pressupõe que existe uma ordem objetiva da realidade, 
quer a conheca bem o homem ou näo, e sob a qual o homem prática- 
mente näo tem nenhum controle: o mundo cognoscivel é apenas o 
mundo dos fenômenos; Neste mundo fisico existem relacões de cau- 
salidade também aplicadas ao mundo psiquico do homem e que só 
podem ser compreendidas penetrando-se no interior do "cliente", 
de alguma maneira. 
Nesta abordagem, como toda a personalidade humana pro- 
cura manter-se em equilíbrio diante de um mundo hostil, toda 
pessoa tem direito de ser orientada em seus momentos de angús- 
tia, podendo também recusar orientacäo, ou suspendê-la, a sua
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vontade. D orientador deve agir através da empatia, e mantendo 
os seus .próprios valores o mais possivel fora do processo de 
orientação, já que a auto-determinação é pressuposto básico da 
não diretividade. 
A etapa dita jgggmggglggiga, que tem como expressão 
máxima Combs e Snigg, pressupõe que todo comportamento é deter- 
minado. A escolha é portanto palavra sem sentido. D homem age 
determinado pelo aspecto orgânico da auto-preservação e auto-es- 
timulacão. 
Beck afirma também que a fenomenologia proporcionou Q 
esquema mais próximo de uma teoria e uma Filosofia unificadas 
descoberto pela orientação até o momento. Cita alguns pressupos- 
tos básicos que expressam sintéticamente a tenomenologia, entre 
eles os seguintes; 
- existe um mundo real independente do sujeito que co- 
nhece. Sua existência pode ser inferida, mas não vivenciada di- 
retamentez 
- a razão é o instrumento pelo qual se infere, com ba- 
se em experiências passadas. 
- as inferências são as únicas tontes de conhecimento. 
- o mundo pré-existente e o existente seguem certas 
leis previsíveis que podem ser conhecidas pela razão através da 
inferência. 
- o campo fenomenológica de alguém determina totalmen- 
te seu comportamento. 
- o naturalismo é o concomitante ontológico da fenome- 
nologia.
'I.\ 'Ff 
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~ o indivíduo tem necessidades que representam as 
acões necessárias para manter o reforçar o seu "eu" fenomenoló~ 
gico. -
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Ao analisar as diferentes nuances entre as diferentes 
etapas, e a literatura correspondente sobre a função de orienta~ 
ção através dos tempos, Beck apresenta alguns pressupostos, dos 
quais destacamos os seguintes: 
~ o determinismo é aceito como o quadro de referência 
da natureza e do comportamento humano. 
- há um comportamento ótimo para a sociedade (termo 
coletivo que designa todos os organismos individuais com suas 
próprias potencialidades). Aponta para a preservacão, para a ma~ 
nutencão do equilibrio social. 
~ um organismo que raciocina pode chegar a conhecer 
esse comportamento ótimo, e a maioria dos organismos o aceitará 
se estiver livre para compreendê-lo mediante a remoção de bar~ 
reiras que o bloqueiam e que são evidentemente desorientacões, 
segundo esse pressuposto. Há muitos bloqueios para chegar a essa 
congruência entre a "melhor maneira de comportar-se" e a idéia 
de um organismo sôbre a melhor maneira de viver. Ai entraria a 
função da orientação, no ajustamento do primeiro ao segundo. 
rPortanto a idéia de um modo determinado por leis imu~ 
táveis e a idéia de "comportamentos ótimos" para a sociedade, 
aos quais os homens devem ser ajustados, afloram da _literatura 
aqui estudada, sobre o conceito expresso nas Formas históricas e 
funcões da orientação, em várias épocas e situações de vários 
grupos sociais, nos vários modos de produção. 
J..
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8upõe~se, portanto, a partir da interpretação que é 
dada a maioria das Formas históricas que expressaram 0 conceito 
de Orientação Educacional, que existe um modo geral, ou para ca~ 
da pessoa em particular, o caminho correto, o fim mais apropria~ 
do. 
Segundo Ferretiz 
"Vista desta forma, a exigência e a necessi- 
dade de orientação supõem a existência de um 
estado de coisas considerado bom, e-que por 
essa razão deve ser mantido; a existência de 
pessoas que iazem parte desse estado de coi~ 
sas e que, por algum motivo se desviam, e a 
* existência de condições para que se provova 
através de algum tipo de auxílio, o retorno 
dessas pessoas ao estado anterior". 
(1988;9). 
Portanto, em algumas das formas históricas da orienta- 
ção, principalmente nas surgidas das relações sociais próprias 
do modo capitalista de produção, a desorientação pessoal é vista 
como um desvio,.uma disfunção pessoal, uma deficiência, ainda 
que transitória, do próprio individuo. Sua origem e causa estão 
postas exclusivamente no individuo e/ou grupo de indivíduos, 
que, destoando por alguma razão do todo considerado harmônico, 
são chamados de desajustados. 
Todos esses elementos estão embutidos em várias das 
tormas assumidas pela Orientação e expressam uma determinada 
forma de ver as relações sociais de uma determinada sociedade, e 
o homem dentro dela; “uma forma de organização dos elementos so~ 
ciais em que cada um exerce funções especiticas determinadas e 
exigidas por essa organização como condição para sua própria so" 
brevivência".(Machado, 19B9z9E).
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Subentende~se também que muitos individuos se "perde- 
riam", se não fossem adequadamente conduzidos ao todo harmônico. 
L 
Os principios e as formas estabelecidas implicam assim 
no pressuposto básico de que há um constante equilibrio na so~ 
ciedade que pode ser refeito, uma vez rompido. As chamadas si« 
tuações disfuncionais são possiveis de ocorrer, mas são vistas 
como anormalidades. O individuo desorientado é, portanto, uma 
disfunção, uma ausência de regulação interfuncional, nesse tipo 
de sociedade. E as disfunções funcionais interferem, se não Fo- 
rem resolvidas, na manutenção do equilíbrio funcional do todo. 
Esta concepção da estrutura social e das relações en" 
tre os homens encontra sua expressão máxima, a nível filosófico, 
no positivismo, próprio do modo capitalista de produção, que por 
sua vez expressa, em grande parte, o ideário burguês com sua 
reafirmação constante de uma sociedade naturalmente equilibrada 
e harmônica, à qual os individuos devem ajustar~se. 
8.1. Considerações sobre o positivismo. 
“\\~_. O positivismo é citado por Lowg (1985z3S) como uma das 
"três principais proposições teórico~metodológicas sôbre o rela~ 
g cionamento entre ideologias (utopias, visões sociais do mundo, 
\ .
\ Xvalores, posição de classe, posicões políticas) por um lado e o 
processo de conhecimento cientifico por outro ..“, Os outros~dois são o historicismo e o marxismo, Para o autor.
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Mas alerta Lowe que; 
"existem também os possíveis cruzamentos en- 
tre os três (.Í.). Encontramos vários cru- 
zamentos, várias Fertilizacões recíprocas 
entre essas três correntes, que não são 
correntes hermeticamente fechadas, mas con- 
cepcões fundamentais para enfrentar o pro- 
blema dasz relacões entre os valores e a 
ciência, as utopias sociais e a ciência, o 
conhecimento e a luta de classes. Essa pro- 
blemática toda é tratada através daquelas 
três colocações". (p. 35) 
Revendo com Lowg o desenvolvimento histórico do posi- 
tivismo e sua conseqüente transformacão, vê-se que a idéia de 
uma ciência da sociedade, seguindo os princípios do modelo cien- 
tifico natural, surge com mais ênfase no século XVIII; sua for- 
mulação vinha sendo delineada por alguns elementos já em perío- 
dos anteriores, mas é com o enciclopedismo que o positivismo mo- 
derno' se explicita sendo, assim como a filosoiia das luzes, um 
primeiro período de carater utópico, quer dizer, é uma visão so- 
cial de mundo utópica, critica e revolucionária. 
Segundo Noma 
"faz-se necessário entatizar, nesse momento, 
que o pensamento burguês ou ideário libe- 
ral, produzido no contexto da transicão en- 
tre o feudalismo e capitalismo, é essen- 
cialmente revolucionário, pois expressa um 
movimento que se coloca na prática; a im- 
plantação do capitalismo que destruiu neste 
processo a ordem feudal e todos os entraves 
que existiam ao seu desenvolvimento, trans- 
formando radicalmente a base material e 
produzindo, como conseqüência, novas neces- 
sidades sociais e novas idéias". (1989z13>z
,
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E neste sentido é Noma quem completa: 
o pensamento burguês significa portanto uma 
nova forma de interpretar a realidade: sig- 
nifica a explicação desta não mais por cau- 
sas divinas, segundo a fé feudal, mas por 
causas naturais. D natural opõe-se ao divi- 
no, ao metafísico, e significa a consciên- 
cia de que a explicação não se encontra fo- 
ra da relação concreta dos homens, ou fora 
da realidade objetiva, Fisica, que pode ser 
conhecida através da razão". (p. 13/14). 
›-«-` 
Condorcet, primeiro autor possivel de ser relacionado 
como o pai do positivismo, segundo Lows, foi o primeiro a formu- 
lar de maneira mais precisa a idéia de que a ciência da socieda- 
de, nas suas várias formas, deve tomar o caráter de uma matemá- 
tica social, precisa, vigorosa, objetiva e ordenada. Mas seu en- 
foque era na busca do rompimento do controle do conhecimento so- 
cial pelas classes dominantes (Igreja, Poder Feudal, Estado Mo- 
nárquico). Era necessário afastar os interesses e paixões, "dog- 
mas Fossilizados que se arrogavam o monopólio do conhecimento 
social", e "observar nas ciências sociais um desenvolvimento tão 
cientiiico, objetivo e seguro quanto o das ciências naturais". 
‹L‹.ws, 19a5z3s›. s 
Em seguida, coloca Lows, surge Saint-Simon, que busca 
formular uma ciência positiva da sociedade segundo o modelo bio- 
lógico; a iisiologia social. Também esse enfoque tem uma dimen- 
são critica-utópica, sendo Saint-Simon um socialista utópico. 
Sua Finalidade era demonstrar que certas classes são parasitas 
do organismo social (aristocracia e clero). p `
×
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Ainda para Lowe, com Comte chega ao Pim a dimensão re- 
volucionária do positivismo, que passa a ser proiundamente con- 
servador, expressando com fidelidade a necessidade da etapa do 
capitalismo na época: reformular-se para manutenção de sua hege- 
monia enquanto modo de produção. 
Em seu "Discurso", Comte apregoaz 
Construamos diretamente o sistema de idéias 
gerais que esta filosoiia. de .agora em 
diante, está destinada a fazer prevalecer 
na espécie humana, e a crise revolucioná- 
ria, que atormenta os povos civilizados, 
estará essencialmente terminada" (1973 E5). 
Ainda para Comte, agora no seu “Curso de Filosofia Po- 
sitiva", ' 
"só a tilosotia positiva pode ser considera- 
da a única base sóliga da reorganizacão so- 
cial, que deve terminar o estado de 'crise 
no qual se encontram, a tanto tempo, as na- 
ções mais civilizadas“. (1973z23). 
Tudo isso baseado na idéia de que “todo o mecanismo 
social repousa finalmente sobre opiniões", e que dessa anarquia 
intelectual é que vem a grande crise politica e moral das socie- 
dades atuais: 
Senão vejamos sua reflexão; 
"nosso mais grave mal consiste nesta proiun- 
da divergência entre todos os espiritos 
quanto a todas as máximas Fundamentais, cu- 
ja fixidez é a primeira condição de uma 
verdadeira ordem social. Enquanto as inte- 
ligências individuais não aderirem, gracas 
a um assentimento unânime, a certo número 
de idéias gerais capazes de formar uma dou- 
trina social comum, não se pode dissimular 
que o estado das nacões permanece de modo 
necessario essencialmente revolucionário. a
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despeito, de todos os paliativos politicos 
possíveis de serem adotados, comportando 
realmente apenas instituições provisórias. 
É igualmente certo que se for possivel ob- 
ter essa reunião dos espiritos numa mesma 
comunhão de principios, as instituições 
convenientes dai decorrerão necessariamen~ 
te, sem dar lugar a qualquer abalo grave, 
posto que a maior desordem já Foi dissipada 
por este único Feito. É, pois, para ai que 
deve dirigir~se principalmente a atenção de 
todos aqueles que percebem a importância de 
um estado de coisas verdadeiramente nor- 
mal". (1973:E4) 
Poder-se~ia sintetizar, então,-os conceitos básicos do 
positivismo, e dentro dele certamente incluídas as idéias que 
embasaram as várias formas de orientação no modo capitalista de 
produção, em três idéias básicas: 
1-) "a sociedade humana é regulada por leis 
naturais, invariáveis, que independem da 
vontade e da acäo humana em todos os aspec~ 
~ tos da vida social, econômica e politica, e 
que portanto, o que reina na sociedade é uma 
harmonia semelhante a da natureza, uma espé~ 
cie de harmonia natural". 
E-) fos métodos e procedimentos para conhe- 
cer a sociedade são os mesmos utilizados pa~ 
ra conhecer a natureza (...) posto que o 
funcionamento da sociedade é regido por leis 
do mesmo tipo das da natureza". 
3-) "sendo as ciências da natureza neutras, 
objetivas, as ciências sociais assim também 
devem ser, completamente desligadas de qual- 
quer vinculo com as classes sociais, posi~ 
ções politicas, valores morais, ideologias, 
utopias, as visões do mundo". (Lowe, 
1985z35) 
Portanto a sociedade (e nela os homens e suas relações 
sociais) é concebida no positivismo como análoga a um organismo. 
e a ela são aplicados os princípios biológicos, a perteita inte*
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gração das partes com o todo, e a eliminação das situações con- 
sideradas doentias, ai incluidas as chamadas "desorientações". 
Ai se insere a questão da orientação, dentro dessa so- 
ciedade que está posta, nessa conjuntura. Para Machado "cabe aos 
terapeutas sociais diagnosticar nessa abordagem os possiveis 
elementos e situações disfuncionais e recomendar as soluções que 
contribuam para o aperteiçoamento do sistema". (1989z95) _ 
Uma das soluçöes seria a orientação dos indivíduos 
desorientados para que voltem ao "caminho certo", restabelecendo 
a ordem e a harmonia do todo social. 
O entoque privilegiado será, então, nessa visão de 
mundo, o do equilibrio da sociedade, ao se explicar a interde- 
pendência das partes com o todo. Mudanças sociais serão vistas 
apenas como os reajustes necessários à recomposição do equili- 
brio, da ordem natural da sociedade. 
Os principios acima explicitados negam, portanto, a 
existência de um processo dinâmico de constituição da sociedade, 
já que tudo É pressuposto, determinado, resultando daí um mate~ 
rialismo estático, pois o positivismo afirma que a filosofia só 
é verdadeira quando aplicada aos Fenômenos naturais, os quais se 
acham sob o império de leis imutáveis. 
É o conceito de mundo pronto em contraposição ao mundo 
que se produz. Tradua, por excelência, um dos aspectos básicos 
do pensamento burguês que por sua vez, é expressão da visão ca- 
pitalista das relações sociais entre os homens. .. 
Kosik identilica essa visão com a da matemática, ba~ 
seada na extensão e no tempo;
Acrescenta 
Também Nom 
l
5
m *É cw 
'Í A imagem fisicalista do positivismo .empo~ 
breceu o mundo humano e no seu absoluto ex- 
clusivismo deformou a realidade; reduziu o 
mundo real a uma única dimensão e sob um 
único aspecto, à dimensão da extensão e das 
relações quantitativas, Além do mais cin- 
diu~se o mundo humano ao erigir em realida~ 
de única o mundo do Fisicalismo, o mundo 
dos valores reais idealizados, da extensão 
da quantidade de mensuração, das formas 
geométricas, enquanto o mundo cotidiano do 
homem foi declarado uma ficção". (1976: E4) 
Etges que; 
"A formalização da matemática, além de redu~ 
zir tudo a mera extensão, perde a riqueza e 
a fluidez do real, que só o conceito pode 
captar. A matemática só se acerca do real a 
partir do exterior, descreve~o em termos es~ 
paciais abstratos, mas nunca pode penetrar 
na essência, no conteúdo dos elementos que 
pretende compreender e explicar. 
_ 
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Nas na verdade, reduz tudo a quan- 
tidade tanto na natureza quanto na vida hu~ 
mana. Já o conceito capta e expressa o con~ 
teúdo e o desenvolvimento de suas formas, 
segundo Hegel, seguido por Marx“.(1990:ano- 
tações)_ 
a faz a leitura de que 
"a concepção positivista da história, ao se 
atastar da prática produtiva, destrói a ni~ 
vel ideológico, através da compartimenta1i~ 
zação da ciência, a unidade do mundo já pro- 
duzido pela história. A realidade social 
torna-se natural 'e harmônica, as relações 
sociais são tratadas como coisas, a palavra 
positiva significa a afirmação, a apologia 
da ordem capitalista como o estágio superior 
e mais desenvolvido do processo histórico". 
(1989:31).
Âl ‹Í:« 
Como já vimos, Comte pretendeu transpor para as ciên~ 
cias humanas a mesma estrutura e possibilidade de controle e 
predição das ciências da natureza. "As leis sociais tornam-se 
leis naturais, o positivismo pretende afirmar como verdadeira e 
eterna a sociedade capitalista e defender a necessidade de pre» 
servação do seu ritmo evolutivo natural, evitando as disfunções 
do sistema que possam afetar a sua harmonia natural. A ciência 
da história, o movimento revolucionário é eliminado". (Numa, 
19B9z31/32) 
Ao entender-se que tanto a natureza quanto a sociedade 
são regidas por leis naturais e invariáveis, que não dependem da 
ação humana, ocorre que o movimento revolucionário é então subs~ 
tituido pela ordem e pelo progresso de uma sociedade naturalmen- 
te dada, necessariamente resignada. 
~ Nesse enfoque onde os homens são dados como seres na~ 
turais de uma sociedade natural, as ciências da natureza funda- 
mentaram as ciências sociais, que em seus estudos legitimam “es~ 
sa naturalização do social", estabelecendo a analogia entre o 
social e o natural. 
Segundo Noma, trata~se 
"da reedição do naturalismo, que traduz um 
projeto conservador de legitimação da so- 
ciedade capitalista“. É evidente 'que as 
próprias necessidades do capital monopolis~ 
ta exigiram a passagem do positivismo clás~ 
sico para o neo-positivismo. âs'areas do 
saber são conclamadas a atender aos recla~ 
mos do capitalismo. É neste processo que 
podemos entender a_ origem ~histórica da 
orientação educacional, na forma de orien- 
tação profissional, e que se fundamentava 
na análise ocupacional e na psicometria com 
mo instrumento principal de sua prática. Da
\
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mesma forma podemos entender a concepção 
histórica da realidade. ou o afastamento 
das relações sociais de produção em suas 
formulações teóricas". (1989:3B/33) 
No Brasil, o surgimento e o desenvolvimento da oríen~ 
tação formal já foram estudados e relatados por vários autores. 
Tentando compreender e explicar o surgimento e a evof 
lução histórica da Orientação Educacional no Brasil, Lapa et 
alii (1985) colocam como questionamentos básicos para a reflexão 
em seu trabalho, as questões seguintes; - 
* por que surgiu a orientação? 
~ para que e a quem está servindo? 
~ sua prática vivenciada corresponde as diretrizes ge~ 
rais? 
~ que valores ela defende? 
~ que mudanças sofreu ao longo de sua evolução? 
Fazendo essas reflexões, os autores citados concluem 
que: 
Os motivos pelos quais a Orientação surgiu 
no campo profissional devem-se principal~ 
mente à revolução industrial que se iniciou 
no final do Século XIX nos principais pai» 
ses desenvolvidos e algumas décadas mais 
tarde no Brasil. A revolução industrial im» 
plica na extensão gradual do uso das máqui~ 
nas, a multiplicação dos locais de traba- 
lho, a generalização do trabalho assa1aria~ 
do, a divisão do trabalho e a transformação 
de trabalhadores agrícolas em uma população 
dedicada a produzir como empregados em fa» 
bricas. A revolução industrial criou a ne- 
cessidade de uma seleção profissional ante~ 
cipada e generalizada como meio de evitar o 
desperdício de aptidões e de permitir me» 
lhor eficácia na produção. Neste contexto a 
orientação tornou-se sistema de seleção pa* 
ra a classificação e o encaminhamento de
-f~'> zw mu 
trabalhadores antes que se iniciasse o pro- 
cesso 'de aprendizagem nas Fábricas. Ela 
permitia, a partir da demanda da mão de 
obra, a escolha dos melhores de acordo com 
as divisões do trabalho e a dispensa dos 
outros, reduzindo desta maneira as perdas 
sociais e servindo aos interêsses empresa« 
riais de rendimento e lucro". (p. 32).
z 
Esses autores também já identificam,os autores portan~ 
to, a entrada da orientação no Brasil numa fase especitica do 
capitalismo, mas não aclaram a questão da fase monopolista. Vale 
lembrar que a inclusão legal do protissional Orientador Educa~ 
cional na escola pública brasileira só ocorre em 1971, com a Lei 
5 692. 
Concordando~se com Tavares (1985) que os postulados 
teóricos que podem explicar a pratica educativa caracterizam-se, 
a grosso modo, em dois grupos; teorias que se apoiam na idéia de 
uma estrutura social harmônica, onde todos os indivíduos teriam 
as mesmas oportunidades, diferindo apenas nos seu potencial (na- 
tural) .e esforco pessoal para conseguir suas aspiracões (pró~ 
prias do positivismo), e outras que se tundamentam na concepção 
de uma sociedade marcada pela divisão de grupos ou classes com 
interesses diferentes, que se relacionam à base da Forca, vê~se 
que as formas que a Orientação Educacional assumiu, ao desempe~ 
nhar suas funcões na escola pública de 19 e 29 Graus no Brasil, 
foram, em sua totalidade, embasadas nas idéias liberais de uma 
sociedade justa e harmônica, a qual os homens deveriam ajustar- 
se, próprias do primeiro grupo citado¬ 
Isto porque a existência do profissional Orientador 
Educacional na Escola, assim como todo o processo educativo, re*
.š› -.¿3 
flete as intensas e irreconciliáveis contradicöes da sociedade 
capitalista em sua Fase monopolista, contradições estas que se 
aproiundam nos momentos das ciclicas crises internacionais. 
Entendendo~se o momento histórico como de decadência 
do modo capitalista de produção, o pensamento liberal burguês, 
necessáriamente, torna~se reacionário. Ds princípios ideológicos 
que são colocados como seus sustentáculos são impossiveis de se~ 
rem aplicados na prática social. A teoria e a prática ficam di~ 
cotomizadas. 
Lembra Noma que para Lukács essa dicotomia é chamada 
de "reificacäo“. Já para Marx é o "$etichismo“, onde o *ato bá~ 
na consciência, da naturalizacão do social. sico é a produção, 
'É necessário que as desigualdades sociais sejam Justi~ 
ficadas a nivel dos individuos, em particular. A sociedade (e 
nela a escola) são consideradas igualitárias, portanto "a desi~ 
gualdade só pode tem uma causa natural que independe da relação 
social. A partir disso, os individuos se distribuiräo na hierar-
› 
quia social de acordo com seus méritos e capacidades indivi- 
duais" (Noma, 1989:33/34). 
Bisseret clareia o Fato de que: 
face a Face com as desigualdades reais que 
perpetram o poder político, e reforcando o 
seu poder econômico, a classe burguesa vai 
segregar uma- ideologia que lhe permitirá 
justificar essas desigualdades, para redu~ 
zir uma oposicão ameacadora a seus novos 
privilégios. Essa confrontacão, na verdade 
lhe é muito mais crucial, na medida em que 
ela não pode recusar o principio da igual~ 
dade, em cujo nome reinvindicou seus direi- 
tos iace a nobreza, por isso não cessa de 
afirmar; sendo todos livres e iguais no di~ 
reito, 0 destino do ser humano não depende 
ø |
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mais da ordem estabelecida, mas da capaci~ 
dades 'individuais. Uai dessa forma se con- 
solidar como classe, negando àqueles que 
V ela submete ao seu poder político e econõ~ 
mico, as qualidades essenciais de intelie 
gência, mérito e responsabilidade, que 
atribui a si própria e que justificam sua 
dominação". (1979z40). 
. 
` O fato de uns dominarem os outros aparece como natu~ 
.
L 
ral, legítimo e inevitável, devido às suas aptidões naturais, 
que predispõem uns para mandar, outros para obedecer. As di$e~ 
renças 'sociais não são explicadas como decorrentes das relações 
sociais advindas do tipo de organização social da sociedade, em 
seu modo de produção. il 1 
E a instituição da Orientação Educacional na escola 
pública brasileira surge como uma expressão das necessidades so» 
ciais, apesar de que, como coloca Nomaz 
"nos vários manuais de 0rientação.Educacio« 
nal encontrar~se~á a afirmação de que esta 
deve estar voltada para o atendimento do 
indivíduo, au×iliando~o a superar as suas 
dificuldades, promovendo o desenvolvimento 
de suas potencialidades com 0 objetivo de 
alcançar a sua auto~realização. No entanto 
a prática- demonstra que esta concepção ~é 
revestida do fetiche do individualismo bur~ 
guês, pois não são as necessidades indivi~ 
duais que norteiam e determinam a prática 
do ,orientador e sim as, necessidades so- 
ciais. São as necessidades do imperialismo 
que vão condicionar a atuação do orienta- 
dor". O que na verdade se verifica é que a 
Orientação Educacional assume o papel de 
terapeuta social que contribui para~ ajus~ 
tar, adaptar e regular comportamentos den- 
tro de padrões sociais considerados nor- 
mais, para justificar e manter uma ordem 
econômica e social que se fundamenta na 
utilização e exploração da força de traba~ 
lho". (i989z72).
Ei 
Sendo condição de sobrevida do capital a questão da 
reprodução da classe trabalhadora, enquanto única possibilidade 
de produção de valor, fica fácil compreender a inserção da 
Orientação Educacional na escola para tratar da questão da 
orientação para o trabalhos Tratando a questão do trabalho iso~ 
ladamente, sem remetê-lo à ordem social, por considerar a divi~ 
são em classes sociais como algo natural e imutável, ajuda a 
Orientação Educacional a reificar a relação social advinda do 
modo capitalista de produção, velando desta maneira a questão da 
luta entre capital e trabalho, e a exploração do trabalho assa~ 
lariado, expressa pela mais valia. 
Na expressão de Noma. 
a prática da Orientação Educacional desen~ 
volve-se sempre em estreita ligação ou no 
bojo das propostas educacionais nascidas no 
seio do imperialismo". (1989 73). ' 
Propostas estas que sempre expressaram a versatilidade 
do capital: "moditicar para não transformar". 
A Orientação Educacional, portanto “incorpora e cola~ 
bora, na reprodução das formas de interpretação que o sistema 
capitalista, na sua Fase decadente, taz do real",(Noma, 
1989 73), justiFicando as desigualdades sociais que lhe são pró« 
prias.
CAPÍTULO 3 
ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL: EXPRESSÃO VIVA DO PENSAMENTO LIBERAL? 
REVISÃO DAS CLASSIFICAÇÕES FEITAS SOBRE AS FORMAS HISTÓRICAS DA 
a ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL NA ESCOLA PÚBLICA BRASILEIRA. 
As etapas que a Orientação Educacional atravessou na 
escola pública brasileira, as várias formas históricas que assu~ 
miu, segundo vários estudiosos, apontam para o fato de serem as 
idéias do positivismo, como expressão da visão burguesa de mun- 
do, que estiveram sempre servindo de base para as funções e×er~ 
cidas. Mas será que nesses estudos conseguiu~se ir alem desta 
constatação? ' 
A seguir Far~se-á, neste capítulo, uma revisão de vá- 
rias abordagens sobre o assunto, feitas por vários autores con» 
siderados progressistas e muito usadas em cursos, congressos, 
etc. de orientação, alertando porém, para o fato de que, em sua 
maioria, as_ formas históricas estudadas são identificadas por 
esses autores como se fossem o conceito de_orientacão em si, ve~ 
lando assim a possibilidade real desse mesmo conceito. tão anti- 
' É* 
go quanto a própria humanidade, de revelar~se sob novas formas 
históricas, num novo tipo de sociedade, tão apregoada pelos di» 
tos progressistas.
z 
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A revisão/releitura far-se~á através de uma síntese de 
cada classiticacão de Orientacäo Educacional estudada, de onde 
ru procura~se-á destacar indicadores que apontem para a confirmacao 
da utilização, nas várias abordagens e tipicacões reitas, das 
idéias liberais de ajustamento do individuo a uma sociedade dita 
harmônica, próprias da ideologia burguesa, e que tenham sido de~ 
tectadas pelos autores em questão; Azevedo e Garcia, Sena, Libã- 
neo, Grinspum e Pimenta. 
Isto porque sentiu~se, em leituras prévias teitas des» 
ses atores, que este parece ser o veio por onde corre a teorizar 
cão; a Orientação Educacional é colocada como expressão viva do 
pensamento liberal, sendo portanto, na maioria das vezes, sim~ 
ples instrumento de propagação da ideologia dominante. 
Tambem buscar~se-á identificar se os autores estudados 
conseguem ir além da simples constatação do liberalismo que im" 
pregna as atividades do Orientador Educacional. e se contribuem 
com seu trabalhos para desvelar que a prática social da Orienta- 
cäo Educacional também ocorre sob os moldes do imperialismo, com 
o capitalismo em sua fase monopolista, como todas as outras pro~ 
fissões atuais. E se constatam que o citado liberalismo é apenas 
sua aparência) Du será que identilicam o conteúdo com uma única 
Forma histórica: a do capitalismo, em sua fase inicial? 
3.1. Classificação de Azevedo e Garcia. 
Azevedo e Garcia, em 1984, atirmavam que a Orientação 
Educacional historicamente no Brasil se apresentou como um ser-
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vico na escola, com um enfoque predominante psicológico, com o 
objetivo de ajustar o aluno à escola e prepara-lo para o tuturo 
ajustamento à sociedade. Afirmavam também que sendo o Orientador 
Educacional um especialista em educacão, seu instrumento de tra~ 
balho, junto com os demais profissionais da escola, devia ser o 
currículo. A
V 
Citando que se baseiam na classificação de curriculo 
feita por Eisner e Valiance (1974), tentam as autoras clarifi~ 
car, dentro de cada etapa dessa classificação, os entoques de 
Drientacão Educacional correspondentes. Temos então cinco ente" 
ques curriculares, e uma síntese da atuacão do orientador em ca" 
da um deles.
_
t 
3.1.i. Racionalismo acadêmico 
3.1.1. Enfoque cognitivo 
3.1.3. Auto~atualizacão 
3.1.4. Tecnologia de ensino 
3.1.5, Reconstrução social 
3.1.1. Racionalismo Acadêmico 
Esse enfoque coloca o aluno como um receptor do con- 
Junto de verdades que compõem o curriculo, organizado em disci- 
plinas estanques, não articuladas entre si. 
O conhecimento tem um fim em si mesmo, a educacão é 
colocada como neutra, e visa a transmissão de conhecimentos 
"verdadeiros", comprovados e aceitos pela sociedade. D conheci~ 
mento é, portanto, colocado como inquestionável, baseado em ver-
‹::^ |::› 
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dades definitivas; é a~histórico e não dialético. A verdade está 
aí, para ser descoberta; o conhecimento dela será, portanto, 
neutro e objetivo. Todas essas afirmações apontam para a in~ 
fluência do positivismo como teoria filosófica subjacente a esta 
abordagem de Orientação; 
"sendo o conhecimento a temporal e univer~ 
sal, o que é bom para um aluno, ou um grupo 
de alunos, num determinado contexto, e bom 
para qualquer aluno, ou qualquer grupo de 
alunos em qualquer contexto. Este é o as- 
pecto conservador deste enfoque.“ (Azevedo 
e Garcia, 19a4z3ø›.' 
Afirmam também as autoras que nesse enfoque o pressu~ 
posto é o de que a sociedade é boa e justa, e que a educação tem 
como meta preparar as novas gerações para se adaptarem a essa 
"sociedade harmoniosa, tal como se apresenta. Tudo o que Foge a 
harmonia é visto como disfunção e precisa ser reajustado aN›so~ 
ciedade". 
E essa visão do mundo se expressa no conceito de homem 
educado: aquele que identiiica e compreende a bagagem cultural 
que as gerações anteriores acumularam e legaram a ele. Dentro da 
escola, do seu Fazer, essa visão se expressa no professor como 
detentor do saber, e o aluno o receptor; o método é o e×positi~ 
vo, a organização da escola é autoritária. O aluno deve ser dis~ 
ciplinado, ordeiro, estudioso, aceitando sempre o poder de quem 
sabe como natural, reiorçando-o. 
Os alunos que não se enquadram no modelo dito normal 
são classiiicados das mais variadas iormasz especiais, carentes, 
desajustados, marginais, etc. e.deverão ser "tratados" para
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atingir o padrão de normalidade e para compensar o que é consi~ 
derado carência. E ai entra a função primordial do Orientador 
segundo essa abordagem; ajustar o aluno a escola e a sociedade, 
identificando os problemas, os desajustes, buscando superar as 
anormalidades. 
Como colocam as autoras citadas: 
“assim, o Orientador Educacional se coloca 
na escola de uma forma assistencial, como 
uma Prestação de servico: o servico de 
Drientacão Educacional, E através do aten- 
dimento direto ao aluno. individual ou em 
grupo, procura ajudá~lo em seu processo de 
adaptacão à escola, aos valores, ao saber, 
futura forma de adaptacäo ao mundo do tra~ 
balho". (p. 30)
V 
São destaques da atuação desse profissional nesse en~ 
toque: sua atuação eminentemente corretiva, com embasamento pre" 
dominantemente psicológico; sua crenca num homem que nasce com 
potencialidades para o bem e para o mal, e que o meio o leva pa- 
ra um ou para o outro; a idéia de que o homem completo é o que 
atinge a auto~rea1izacäo e autonomia, a qual chega por ser ra~ 
cional, capaz de auto-controle e de aprendizagem; a opção de que 
tem como tarefa ajudar o aluno a criar um nivel de expectativa 
compativel com a realidade, através de uma visão realista de si 
mesmo e de suas possibilidades. E a visão "realista" que recebe 
sobre a sociedade é a de ela é justa e harmoniosa, regida por 
leis naturais e imutáveis, com iguais oportunidades para todos 
pois 
“vencem os mais aptos, os mais capazes, os 
mais esforcados, que adquirem sucesso pelo 
seu .próprio mérito". (Azevedo e Garcia, 
1984:30).
W? 
As diferencas individuais é que explicam as posições 
sociais diferentes na sociedade e na escola. 
E é segundo esses pressupostos e em busca do ajusta~ 
mento total do indivíduo à sociedade que o Orientador Educacio- 
nal, sempre a partir do modelo ideal a ser atingido, atua junto 
ao aluno para que desenvolva suas potencialidades na busca do 
modelo pré~estabelecido. 
3.1.2. Processo Cognitivo 
Neste enfoque pretende~se que o aluno atinja a autono~ 
mia intelectual, capacitando~se a resolver as situações proble~ 
máticas que a vida possa apresentar. Não é mais visada a simples 
aquisição de conhecimento, mas o desenvolvimento de habilidades 
cognitivas, tornando~se então o conteudo um meio para atingir a 
autonomia, e não um fim. São privilegiados os processos cogniti~ 
vos de aquisição de conhecimentos e suas etapas evolutivas, ba- 
seados no desenvolvimento das estruturas mentais, e nas teorias 
de aprendizagem surgidas a partir da década de 50: Piaget, Bru- 
ner e Ausubel. 
"D aluno é sujeito da aprendizagem e o professor é o 
estimulador“. Baseado nessa premissa e nos enfoques teóricos que 
:v a precedem, desenvolve se o trabalho de Urientacao Educacional. 
Nesse enfoque .“a Orientação Educacional participa do processo 
educativo escolar, uma vez que a autonomia intelectual do aluno, 
o desenvolvimento' de sua capacidade de resolver problemas e a
ää 
aquisição de conteúdos significativos são também seus objeti~ 
vos"s (P. 31). 
Essa participação da Orientação Educacional no proces~ 
so educativo na escola se faz através da participação do Orien- 
tador no planejamento, implementacão, desenvolvimento e avalia~ 
ção do curriculo. 
Segundo as autoras, o Orientador acompanha o processo 
como consultor. clarificando o que caracteriza cada etapa do de~ 
senvolvimento cognitivo, identi?icando.as mudanças, sugerindo 
atividades que estimulem o desenvolvimento do aluno e a amplia~ 
cão e aprotundamento dos conteúdos. Os autores se equívocam, po- 
rém, quando atirmam que o Orientador Educacional nesse enfoque 
enfatiza a importância da construcão de conhecimentos, "sobretu~ 
do para os alunos de classes sócio-econômicas mais desprivile~ 
giadasL» para quem na maioria das vezes. a escola é a única pos~ 
sibilidade de acesso ao saber dominante", (p 32). Isso porque 
essa visão mais critica de sociedade e das relações entre os ho~ 
mens certamente ainda não era a da maioria, se é que já estava 
presente nessa linha de atuação profissional do Orientador Edu» 
cacional, já que a mesma era calcada num psicologismo que prima~ 
va por dar mais ênfase aos problemas pessoais do que a preocu~ 
par-se, ou mesmo perceber, os determinantes sociais, 
Faltou também às autoras acrescentar nesse enfofiue 
que, ao simplesmente deslocar-se componentes curriculares dife~ 
rentes para o papel de sujeito do processo (do professor passou" 
se para o aluno) continuou intocada, como verdade absoluta e 
imutável, a visão de sociedade tipica da visão burguesa de mun-
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do. 
3.1.3. Auto-atualização 
Afirma esse enioque que o homem é senhor de seus atos, 
4 H sendo a liberdade e a consciencia da mesma seu determinante úl~ 
timo, permitindo escolhas em qualquer situação. O homem é poten~ 
cialidade, um permanente “vir a ser". A individualização extrema
t 
é .a tônica desse enfoque. D homem é plenamente responsável por 
si próprio, ignorando completamente o seu existir em sociedade. 
Auto-conceito, auto~avaliação, não diretividade são 
conceitos trabalhados intensamente, sob várias tormas nessa 
abordagem. Rogers, Lobrot, Cury, Neill são seus teóricos e/ou 
realizadores. 
D aluno/homem é deslocado de sua situação de classe, e 
as mudanças sociais são consideradas como possiveis~ de serem 
feitas a partir das diferenças individuais. A visão de sociedade 
contínua inalterada. 
Nesse enfoque o Orientador Educacional é o facilitador 
de relações, buscando o crescimento mútuo e clarificando a dinã~ 
mica dessas relações. Valores como liberdade, autenticidade, 
aprofundamento de consciência, respeito a sua individualidade e 
a do próximo, relações quantitativamente melhores, são trabalha~ 
dos. - 
A capacidade de levar o aluno a assumir livre e cons~ 
cientemente o próprio destino de modo autêntico, é 0 objetivo do 
Orientador Educacional.
àü 
3.1.4. Tecnologia do ensino 
Nessa enfoque, a ciência neutra, a racionalidade, a 
eficiência, a Produtividade são a tônica. Homem é realidade ob~ 
jetíva, organismo que reage, passível de ser manipulado através 
do controle adequado dos estímulos ambientais. Homem; produto do 
meio. 
O homem é cientificamente cognoscivel, uma vez que o 
que importa é o comportamento exteriorizado, e não o móvel deste 
comportamento. "As mesmas leis que regem os lenômenos naturais 
regem os fenômenos humanos". (p. 33) 
O método cientÍFico, usado para 0 estudo das ciências, 
é o mesmo usado para o estudo do homem. (Como se vê, quase nada 
mudou desde Comte). - 
A educacão deve ser baseada toda de acordo com os ri~ 
gores do método científico, para se tentar diminuir ao máximo a 
questão do subjetivismo, visando a aquisição do conhecimento de~ 
iinido objetiva e operacionalmente. A metodologia, dentre os 
componentes curriculares, torna-se o mais importante. 
E, principalmente, segundo Azevedo e Garcia
H a escola estimula o aluno a vencer, a res- 
ponder de acordo com a expectativa social. 
Aluno ajustado é aquele que mais respostas 
certas dá, o que tem mais sucesso. Ajustado 
as regras e normas escolares, estará ajus~ 
tado as regras e normas sociais". (1984 33)
ei 
A escola é vista como uma empresa, onde o aluno educa~ 
do é o produto, e o processo de produção é semelhante ao proces~ 
so industrial. O modelo de aluno educado é planejado “ a prio- 
ri". 
Taylor, Fasol, Skinner são transportados para a esco~ 
las Nesta abordagem curricular, onde há similitude da escola com 
a tábrica, com projetos de treinamento de pessoal e de formação 
de mão de obra, a Drientacäo Educacional se volta preponderante~ 
mente na sua atuacão, para a Drientacão Vocacional. 
E é também segundo essa abordagem que na Lei 5698/71, 
a Orientação Educacional entre oticialmente, nas escolas públi~ 
cas de 19 e E9 graus do Brasil. 
Segundo Garcia e Azevedo, ao Orientador Educacional, 
neste enfoque, " cabe ampliar o processo de preparacäo para o 
trabalho, informando sobre as oportunidades e limitações do mer~ 
cado de trabalho, desenvolvendo junto aos alunos um processo de 
auto~conhecimento, bem como criando situações que propiciem o 
treino de opções", (p.34). Isto porque se entende que o aluno 
possui habilidades, aptidões e interesses. A forma como a socie- 
dade está organizada determina os condicionantes à escolha voca~ 
cional. Compete ao Orientador Vocacional ajudar o aluno a conhe~ 
cer suas 'aptidões, suas habilidades e as possibilidades, e as 
limitações da sociedade ajudando-o a tazer a escolha mais ade~ ' 
,_ 
quada, compatibilizando suas caracteristicas com as do mercado 
de trabalho. 
Deve portanto o Orientador Educacional buscar desen- 
volver no aluno a capacidade de tornar~se um indivíduo útil a si
sã 
mesmo (obter sucesso) e ä sociedade (ser eficiente). 
A base do fazer do Orientador Educacional são os mais 
variados testes, que servirão, após sua aplicação, para a elabo~ 
ração do material instrucional a ser usado no processo ensino* 
aprendizagem. 
A
. 
. Nesse enfoque alerta-se, no trabalho em questão, que 
os determinantes sociais das escolhas vocacionais, as citadas 
limitações da sociedade, são aceitas como naturais, legítimas, e 
não são questionadas. 
3.1.5. Reconstrução Social 
Esse enfoque, segundo as autoras, visa a transformação 
social e vê o aluno como construtor de uma nova ordem social. 
Da comunidade devem brotar os temas a serem abordados; 
a organização do curriculo deve ser Polemizadora; o conflito e 
valorizado como possibilidade de crescimento, e como fonte de 
novos conhecimentos. A divergência e a liberdade de expressão 
são estimuladas. Isso leva ao fato de que, para as autoras, 
"a submissão a verdade definitiva, à autori- 
dade hierárquica e a ordem são substituídas 
' pelas explicações das contradições e pela 
busca de novas formas de relação e organi- 
zação. 
A sociedade passa então a ser percebida em 
toda a sua complexidade e dinamicidade, as 
relações de exploração que nela acontecem 
não são mais escamoteadas " (P. 34) 
Também esse enfoque, segundo as autoras, não se preof 
cupa com o “como fazer"; enfatiza, isso sim, uma visão crítica
cfêíš 
que questiona as relacões, que problematiza os conteúdos. O que 
o distingue dos demais entoques "é o pressuposto de uma postura 
politica norteando toda a prática pedagógica", (p_34). Nela o 
indivíduo não é a-histórico, como nas demais. É o aluno real, a 
partir do qual o planejamento deve ser elaborado. A captacão do 
mundo real dos alunos torna-se possível pela investigação cole~ 
tiva da realidade através de pesquisa participante, onde todos 
são sujeitos do processo conjunto de aquisicão de conhecimento. 
O Orientador Educacional, nessa linha de atuacão, deve 
se assumir como ser politico, percebendo a educação como parte 
do contexto sócio~econÔmico~politico~cultural. Nessa 'visão a 
Urientacão Educacional centrada no contexto dá novo sentido a 
antigas práticas até então fragmentadas. 
Nessa abordagem, para as autoras, o Orientador Educa- 
cional atua no planejamento curricular, onde procura iniluir pa~ 
ra que haja na escola uma educação para o trabalho e pelo traba~ 
lho: uma pedagogia do trabalho. D trabalho e as relações dele 
advindas devem ser discutidas como os alunos. possibilitando~ 
lhes uma visão critica. Aos valores do individualismo, da compe~ 
ticão e do consumismo devem ser contrapostos os de ação coleti~ 
va. de participação, de cooperação, etc. 
As situações de aprendizagem devem possibilitar a glo~ 
balizacão do conhecimento, que deve ser ligado à realidade vi- 
vencial do aluno, como resposta as suas reais necessidades. 
Numa visão de como será essa reconstrucão social na 
escola, as autoras afirmam que “o clima da escola muda, as rela~ 
ções se democratizam, as decisões são tomadas como resultado de
*od 
uma discussão participante, os muros da escola se abrem e ela se 
torna o espaco educativo da comunidade", (p.35). 
Já que é da compreensão da realidade global que o 
Orientador Educacional capta o problema da educação, da escola e 
da sala de aula, sendo que_nessa ótica cada problema educacional 
é percebido em sua implicação sócio-econômico-política, ligada a 
uma ideologia que marcará privilégios e discriminações. proble~ 
mas como evasão e repetência, classificações, etc., não são mais 
encarados como fatos isolados que exigem soluções meramente pe~ 
dagógicas ou administrativas, mas como fatos politicos que e×i~ 
gem um posicionamento politico, do qual decorre uma opção pedae 
gógica. Pois esse enioque explicita as contradiçöes, evidencia o 
conflito de classes, derruba o mito da neutralidade” 
Afirmam as autoras; 
"Q medida que aprofundam a crítica, os 
Orientadores Educadores vão se tornando 
conscientes de m~
ideologia Liggƒal e de uma postura QQsi§i~ 
giggg (grifo nosso), os levou a contribuir 
para uma prática ideológica comprometida com 
os interesses da minorias dominantes"M 
(1984z35). 
Isto porque o enaltecimento do individualismo e da 
competição, dificulta às classes subalternas a ação coletiva e a 
cooperação que ajudariam para a sua futura organização e parti~ 
cipação em movimentos organizados para defender e expressar seus 
reais interesses.
5:5 
Também são vistas.como ações que auxiliam na difusão 
da ideologia liberal a questão de que o Orientador Educacional, 
"estimulando o pensamento convergente e o consenso a gaztiz de 
verdades ahsglutas e iuutáygis (grifo nosso) impedem às classes 
subalternas o desenvolvimento de uma visão crítica, do pensamen~ 
to divergente, da busca de novas verdades que lhes possibilita- 
riam reescrever a história, a partir da ótica de sua própria 
classe* social, que substituiria os grandes heróis individuais 
pelo grande herói coletivo, o próprio povo”. (p.35).
_ 
Em suas conclusões, as autoras dessa tipologia de 
abordagens de Orientação Educacional reatirmam que cada enfoque 
ou curricular pressupõe uma concepçao de mundo e de homens; se a 
visão de mundo è Fechada, determinada, com seus fins definidos e 
claros, onde os homens se distinguem pelas suas aptidões e es- 
forço individuais, e estas caracteristicas determinam as distân~ 
cias que percorrem nos fins pretendidos, a atuação do Orientador 
Educacional caminhará num determinado sentido. Se a visão do 
mundo é aberta e dialética, onde os homens são considerados como 
ontológicamente iguais, porém tornando-se desiguais pelas opor~ 
tunidades desiguais que a sociedade de classes lhes determina, a 
ação da Orientação Educacional caminhará em outro sentido. 
Azevedo e Garcia ainda apontam o fato de que a Grien~ 
tação Educacional tradicional, desde o seu surgimento, vem cum~ 
prindo o papel de assistir o aluno no seu processo de adaptação 
do mesmo às normas escolares, numa ação ora corretiva, ora pre~ 
ventiva, as vezes desenvolvimentista, embora bem intencionada, 
fundamentalmente ingênua, já que se pressupõe neutra, e por ser
ff- ff: 
uma “prática fundamentada nos pressupostos do positivismo e da 
educação liberal" (P.3ó). 
E, finalmente, concluem que o Orientador Educacional, 
quando se posiciona como um ser politico, percebe que o impor~ 
tante é o porquê ele Faz isto ou aquilo, e não o como ele faz. 
Como se vê, através de todos os enfoques, com exceção 
do último, que se pretende diferente, a visão do mundo permanece 
a mesma: a de uma sociedade justa, pronta e acabada, onde os ho~ 
mens têm sucesso, ou não, segundo seus próprios méritos. 
Numa leitura menos atenta a proposta das autoras para 
um enfoque critico-progressista (por elas chamado de Reconstru~ 
cão Social), corre~se o risco de entender a escola somente em si 
mesma, como um espaco mágico onde as transformações sociais po~ 
dem ocorrer, independente do tipo de relações sociais existentes 
na sociedade da qual faz parte, sociedade esta que se expressa, 
com todas as suas significacöes e determinacões, no espaco do 
cotidiano escolar. 
Questiona~se, neste trabalho, a idéia 
bre a pedagogia do trabalho, citada como a meta 
Orientador: pode ser outra que não a pedagogia 
sociedade capitalista que ai está posta? A busca 
vezes confunde a leitura do que esta colocado no 
das autoras so~ 
do trabalho do 
do trabalho da 
do sonho muitas 
real, e confun-
› 
de até teóricos que teriam condições para lazer a leitura corre~ 
ta da fetichizacão do real, própria do sistema capitalista. 
e v Entende~se que havera outra escola, se necessaria, 
quando houver outro tipo de sociedade, com outras relações so» 
ciais postas através de um novo modo de produção
_, ... 
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Confundir~se o processo de busca de transformação como 
se tosse a própria transformação acaba por tornar Puncionalista 
muitos dos que fogem dessa classificação.
V 
D que pode ocorrer então é Que, enquanto o trabalho do 
Orientador é feito segundo essa abordagem, e não culmina, apesar 
do empenho do profissional, com a “democratização das relações 
na escola", e com todas as mudanças preconizadas como já aconte~ 
cidas a partir da simples conscientização do profissional Urien~ 
tador Educacional, o clima da mesma pouco muda; as decisões 
Lgalmgggg_¿mggLiagtgs_não são tomadas como resultado de uma dis- 
cussão participante (por exemplo, as verbas públicas para a es~ 
cola pública não chegam ao cotidiano escolar para alí se decidir 
como usa-las, "participativamente"), etc., As explicações para 
que isso ocorra, podem então ser as mais variadas: 
a - esse profissional Orientador Educacional é “incom~ 
patente", pois não conseguiu o resultado esperado; deve ser, 
portanto, reciclado em cursos, etc. E×acerba~se"o tecnicismo, 
_b - a democratização não ocorre devido a divisão téc~ 
nica do saber escolar, que separou os que pensam (especialistas) 
dos que fazem (professores). Çntão, “abaixo os especialistas na 
escola!" A extinção da profissão É proposta a partir de uma ana» 
lise calcada na pré~história do capitalismo. 
Portanto, autoras críticas, que reconhecidamente são 
favoráveis a permanência do especialista no espaço escolar, Aze- 
vedo e Garcia, ao tipificarem a participação desse profissional 
e tratarem da escola em si, aparentemente descontextualizada, 
podem ajudar na leitura incorreta sobre a questão. '
`~« 
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3.2. Classificação de Sena
M Outra tipologia surgida sobre o trabalho de Urientacao 
Educacional é a de Sena (1985), que explicitou as várias aborda~ 
gens que, segundo ela. retratam as fases Pelas quais passou o 
setor especifico de Urientacão Educacional da Faculdade de Edu~ 
cacão da Universidade Federal de Minas Gerais, desde 1973, na 
Formação do Orientador. 
Alerta Sena que apesar da separação didática, na prá~ 
tica os enioques se entrelacam no tempo, "sendo diiícil perceber 
quando se deu a passagem de um para o outro". Isso porque essa 
evolução não se deu de Forma isolada; reflete de certa maneira a 
evolução do ideário pedagógico que circula nos encontros de 
Orientação Educacional nos congressos, seminários, nos livros 
sobre o assunto e que todos esses momentos refletem o contexto 
sócio~econõmico~politico que os determinam. 
A classiticacão de Sena é a seguinte; 
3.2.1. Enfoque clínico~terapêutico 
3.8.8. Enfoque clinico~preventivo 
3.8.3. Enfoque critico 
3.2.1. Enfoque clínico»terapêutico 
Nesse enfoque a maioria dos métodos e técnicas ensina» 
das aos alunos era a voltada para a orientacäo individual, dos 
casos considerados pela escola como “anormais". Este tipo de
\
1 \ 
é,~;=› 
orientação procurava responder a um modelo de Orientação a ser 
desenvolvido nas escolas de 19 grau. 
_
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Como típico da atuação esperada do Orientador na esco~ 
la são citadas as questões de que eram encaminhados ao Serviço 
de Orientação Educacional (SOE) alunos com problemas escolares, 
inadaptados, com problemas de aprendizagem, e com problemas vo~ 
cacionais (Falta de definição quanto a escolha do que fazer, ne- 
cessidade de informação, esclarecimento sobre as ocupações, di- 
ficuldades de identificação pessoal em Função das várias ocupa~ 
ções existentes, etc.). 
A ida dos alunos ao SDE podia ser espontânea, ou por 
encaminhamento de outros pro#issionais da escola. O estudo de 
caso era a técnica mais usada para atender o problema. Da iden~ 
tificação do caso ao diagnóstico, a perspectiva psicológica~as- 
sistencialista era preponderante. O emocional era o dado essen- 
cial para explicar as “falhas individuais" apontadas. E todo es~ 
se enfoque, segundo Sena, orientava as disciplinas básicas do 
currículo do Curso de Orientação Educacional. 
_ O aconselhamento era a técnica mais usada, após o es" 
tudo de caso, para tentar resolver o problema. Eram três as 
abordagens do aconselhamento psicológico a serem consideradas; o 
diretivo, o não diretivo e o eclético. 
Destacam-se algumas afirmações que demonstram a visão 
de mundo subjacente a esse enfoque, bem como demonstram o uso da 
Orientação Educacional para aiustamggtgsz nesse sentido "caberia 
ao Orientador fazer da escola um ambiente de descompressão“, e 
por isso mesmo seu maior estorço seria o de neutralizar confli~
?@ 
tos e "fortalecer o ânimo juvenil no sentido de vencer ressenti- 
mentos, decepção e temores". e fazer do educando uma pessoa se~ 
gura e satisfeita consigo mesma, capaz de atingir a maturidade 
psico-emocional e social, etc. 
Lembra Sena que, ao perceber que esse enfoque deixava 
muito a desejar em sua atuação nas escolas, os setores responsa- 
veis avaliaram motivos levantados como causas (em encontros, se- 
minários, etc.>, mas apenas levantaram as questões, variadas, 
mas descontextualizadas, sem analisá~las mais profundamente, sem 
liga-las a duas perguntas fundamentais: 
"Por que reforçar um projeto de Orientação 
Educacional que reduz o papel da escola à 
formação da personalidade e ao atendimentos 
às diferenças pessoais? Por que reforçar um 
projeto de Orientação Educacional que jus- 
tifica o fracasso escolar como uma incapa- 
cidade do aluno? E por que desenvolver um 
projeto de Orientação Educacional que igno~ 
. ra as próprias condições da escola e do 
trabalho dos profissionais do ensino?“ 
' (1986zB6>. 
3.2.2. Enfoque clínico-preventivo 
Ao passar a realizar um trabalho de atendimento mais 
coletivo, incorporando os limites da situação existente, e ten~ 
tando responder melhor às demandas concretas da escola, começa o 
Orientador a atuar num novo enfoque. Não só a criança inadapta~ 
da, mas todos os jovens precisam de ajuda: a socialização dos 
individuos, a aquisição de bons hábitds de estudo, etc., eram 
algumas das metas a serem atingidas. Surge a função do Orienta~ 
dor como "agente de mudanças", já que deveria trabalhar para mu-
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dar o sistema e as instituições que cerceiam a individualidade 
das pessoas. 
O curriculo de Orientação Educacional toi então orga- 
nizado na Faculdade de Educação, incluindo exercicios de rela* 
E
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ções humanas, bem como métodos e técnicas de orientação coletiva 
com caráter clinicompreventivo. como por exemplo sessões coleti- 
vas para o desenvolvimento de técnicas de estudo, de informação 
Profissional, etc.. 
Segundo Sena, o individuo nesta abordagem já passa a 
ser considerado um ser social, ainda que de maneira vaga e im- 
precisa, mas era mantida a preocupação com o aspecto emocional 
do individuo como o centro das motivações do trabalho do Orienr 
tador. 
A preocupação do Orientador seria a da não e×clusivi~ 
dade com o aluno "anormal" e inclui todos os alunos da escola. 
mas sempre procurando criar um clima propício ao desenvolvimento 
da personalidade individual. Nas as causas dos problemas que 
"conturbam o ritmo normal da escola e dilicultam a consecução de 
seus objetivos" continuavam a ser consideradas como de ordem 
emocional. Portanto, o contexto sócio-cultural, apesar de já 
aparecer em considerações teóricas como importante na formação 
da personalidade dos individuos, não era considerado na Prática. 
Segundo a autora, nesse enfoque algumas questões foram 
levantadas, mas sem terem ainda o aprofundamento necessário: 
H "qual o significado de uma proposta de Orientacão 
Educacional fundamentada num projeto de escola que visa essen- 
cialmente a socialização do individuo?" "
».,__§ 
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e "qual a função ideológica da Orientação como propi~ 
ciadora de um clima harmonioso que leva o aluno a se sentir 
ajustado e integrado à escola e à sociedade?“ 
e “que contribuição efetiva pode dar o Orientador a 
resolução dos problemas que a escola enfrenta se ele se norteia 
por uma politica de relações humanas descontextualizada das re~ 
lações de .poder existentes na própria instituição escolar?" 
(p.31). 
Nota-se, portanto, que não só as questões levantadas o 
foram sem ainda o aprotundamento necessário, mas também elas Fo~ 
ram a~históricas e a~temporais, ao não ir muito além da escola, 
em seus questionamentos. 
3.2.3. Entoque critico 
Segundo Sena, após a constatação dos limites dos en$o~ 
ques anteriores da atuação do Orientador, o setor responsável do 
Faculdade de Educacão “partiu para um trabalho de questionamento 
da Orientação Educacional na sua relação com a escola e com a 
sociedade". (P.31). Procurando refletir o momento histórico, 
“começou~se a questionar o papel que fora atribuição ao 
Orientador como um elemento "catalisador" que deveria promover a 
harmonia da escola e impedir que os conflitos viessem a tona". 
(P.32) 
Este- trecho, citado por Sena na página 38, demonstra 
bem a visão de mundo que perpassava os livros de Orientação Edu~ 
cacional à época;
1-Àr :-5 
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a atitude ideal do educando é aquela que se 
instala no estado de docilidade, de boa 
vontade, de co~responsabi1idade de adesão 
às atuações educativas. Este estado decorre 
da confiança, do respeito, da estima dos 
jovens em relação aos mestres, do seu aca~ 
tamento natural às leis e regulamentos e da 
aceitação prazeirosa da disciplina. É ainda 
obtido pelos exemplos de cordialidade do 
' corpo docente e administrativo em relação 
ao diretor e entre si". (Schmidt, 1975z84) 
z¬ 
Com a rejeicão dessa perspectiva, acompanha o novo en- 
foqfie os ventos críticos que sopram na educação brasileira. No~ 
vos objetivos na prática foram traçados, Por exemplo. para a 
disciplina "Principios e Métodos da Orientação Educacional ~ 
1981", substituindo a de 1974. 
Nesses objetivos já se procurava, pelo menos por es~ 
crito, "proporcionar aos alunos o domínio de um referencial teó~ 
rico que possibilite a compreensão do processo de origem e evo~ 
lucão dos trabalhos de Orientação Educacional na realidade bra- 
sileira; fornecer aos alunos condições para que possam analisar 
numa perspectiva crítica, a Orientação na reafidade educacional 
brasileira; desenvolver atividades que visem proporcionar aos 
alunos um dominio crítico do instrumental técnico necessário ao 
desenvolvimento das atividades especificas de Orientação Educa- 
cional".(Sena, 1985 33).
_ 
Denuncia-se e rejeita-se nesse enfoque, o fato da jus- 
tificativa do fracasso escolar ser sempre calcada no próprio in~ 
divíduo. 
Sena já aponta também a questão do parecer 258/69/CFE, 
que regulamenta o curriculo minimo de Pedagogia na formação do
,
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profissional técnico/administrativo da educação (habilitações), 
vista como aplicação do princípio da divisão social do trabalho 
também na área da educação. Não aprofunda a que tipo de divisão 
social se refere, já que sabemos que todos os tipos de sociedade 
apresentaram algum tipo de divisão social. 
Como é fácil perceber, Sena também identiiica as 
idéias liberais subjacentes a cada enfoque citado. Nas também 
não avança na questão básica de realmente "dar nome ao bois": a 
questão das determinações sociais que subjazem nas relações so~ 
ciais entre os homens não são desveladas, nem fica caracterizado 
com clareza a partir de que referencial teórico a autora "cria" 
a sua classificação. 
3.3. Abordagem de Libâneo 
Libâneo (1987) também classifica sintéticamente a 
atuação dos Orientadores Educacionais em quatro tendências teófl 
ricas especificas, e que de certa maneira não diferem muito das 
classificações dos autores vistos até agora. São elas; 
3.3.1. Abordagem tuncionalistaz 
_Que utiliza os princípios da chamada educação progres~ 
sivista, onde a idéia do ajustamento do indivíduo à sociedade é 
explicita e preocupante.
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3 3.2. Abordagem não-diretiva: 
Que valoriza o "potencial interno e expontâneo de au~ 
to~realização do individuo e a sua capacidade de tomar suas pró~ 
prias decisões, num clima de aceitação e sem ameaças". (p 73). 
Mas a sociedade harmoniosa continua intocada; só as relações in~ 
terpessoais são trabalhadas. 
3.3.3. Abordagem tenomenológica-existencialz 
Parte da subjetividade da abordagem anterior, mas ad- 
mite “a existência de um mundo real independente do sujeito que 
faz, ou näo, parte da consciência, dependendo do alcance percep» 
tivo do sujeito".(p.73) 
3.3.4. Abordagem tecnicista: 
Corresponde a época da Lei 5692/71, que prioriza o 
aconselhamento vocacional através da sondagem de aptidões e 
orientação protissional. Para Libâneo. mesmo lundamentado na 
teoria behaviorista, na teoria da comunicação e na de sistemas, 
representou essa abordagem um retorno ao tuncionalismo, só que 
mais retinado. 
Destaca-se a afirmação do autor de que "as concepções 
de Orientação fundamentadas nessas teorias não deixam dúvidas 
quanto a sua vinculação com a pedagogia liberal, cumprindo assim
.~ , 
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lunções de descoberta das aptidões individuais, ajustamento do 
individuo ä sociedade vigente e informação pro£issional".(p.74). 
Afirma também que “os enfoques convencionais do signi~ 
ficado de Orientação Educacional são incompatíveis com a pedago- 
gia progressista". (P.74/75) 
O Libâneo cita, em nota ao pé da página, o surgimento 
recente, como uma das tentativas de superação das abordagens 
mencionadas, da abordagem de Orientação Educacional centrada no 
curriculo, proposta por Regina Leite Garcia, e “que defende um 
papel do Orientador mais diretamente ligado ao ensino~aprendiza~ 
gem".(P.74). 
av Entendemos que a citação deixa de lado a contribuiçao 
mais importante de Garcia, fundamental em sua abordagem, que é o 
do compromisso político~pedagógico consciente a ser assumido pe~ 
lo Orientador. A "atuação do Orientador Educacional na escola 
ser mais diretamente ligado ao ensino-aprendizagem" será conse~ 
quência desse comp 
»Libâneo, 
tação Educacional 
blica~ a pedagogia 
be, também remete 
romisso. 
ao inserir essa classificação 
no seu livro "A Democratização 
critica~social dos conteúdos", 
o leitor à ligação estreita da 
sobre a Drien~ 
da Escola Pú~ 
como se perce- 
Orientaçäo, em 
seus enloques convencionais, com a pedagogia liberal. 
Has também não aprofunda o significado dessa vincu1a~ 
ção, sua ligação com os homens, suas relações sociais, a socie» 
N 0 dade, a educaçao, a historia. 
Torna o profissional Orientador Educacional a ser en- 
quadrado em "abordagens" com nomes rebuscados, que não conseguem
'?? 
desvelar ao leitor mais desatento que categorias de análise o 
autor desse novo modelo de enquadramento da Orientação usa, para 
analisar a questão.
u 
3.4. Classificação de Grinspum 
Também Grinspum (1987) faz uma classificação da Drien~ 
tação Educacional no Brasil, dividindo sua atuação em cinco pe* 
ríodos, por ela assim denominadosz' ~ 
3.4.1k periodo implementador (1920-1940) 
3 4.8. período institucional (funcional 48/50, instru- 
mental 51/60) 
3.4 3. período transformador (1961-1970) 
3 4.4. período disciplinador (1972-1980) 
3.4.5. Período questionador (1980...) 
No artigo em que cria a divisão acima Grinspum faz uma 
tentativa de contextualização da questão da Orientação Educacio- 
nal, mas o faz atendo~se mais aos iatos históricos de cada épo- 
ca, não chegando a clarear e relacionar a questão básica das re~ 
lações sociais entre os homens, como advindas de determinado mo- 
do de produção de sua vida material, 
3.4.1. Período implementador 
“Marcado nitidamente por atividades isoladas baseado 
num modelo importado, tenta~se introduzir a Orientação Educacio~ 
nal nas escolas.” (Brinspum,~1987z1E)f
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Orientar a educação nas escolas, resolver problemas de 
orientação e seleção profissional (identificação das aptidões 
individuais, dos dons pessoais para bem orientar), disciplinar 
(no sentido de ajustar), o homem certo para o lugar certo eram 
os aspectos principais que essa forma de Orientacão Educacional 
ressaltava. 
Tudo isto embalado pelo escolanovismo, como um “novo 
baluarte de pregação liberal dos anos E0 “quando se deslocou o 
enfoque Fundamentalmente político da educação para os aspectos 
pedagógicos". (pw 14) 
3 4.2. Periodo institucional 
Surgimento legal de Orientação Educacional, nos arti~ 
gos 50, 51, e 52 do Decreto-Lei n9 4973, de 3/01/48, da Lei 0r~ 
gânica do Ensino Industrial. 
A Orientação Educacional é concebida com propósitos 
educativos, “pois visava não apenas a adaptação profissional dos 
alunos, como a solução de problemas pessoais no seu relaciona- 
mento com a iamilia e a escola." (p. 15) 
âparecendo também na Lei Orgânica do Ensino Secundário 
e na do Ensino Comercial, é basicamente a Orientação Educacional 
de caráter preventivo; “a ela cabia prevenir desajustamentos e 
desvios de conduta, propiciando por outro lado, o encaminhamento 
conveniente dos alunos nos estudos e na escolha profissional." 
(p. 15)
'I' 4? 
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Neste sentido a Orientação Educacional vem reforçar o 
caráter elitista da educação: aos mais bem dotados ensino para 
serem elite dirigentes, aos menos dotados (classes menos favore~ 
cidas economicamente), o ensino profissionalizante e técnico. 
Nesta época aparece também a Orientação Educacional no 
Instituto de Seleção Profissional (1947), no Rio de Janeiro, 
“com uma linha de estudos e padronização de testes", visando a 
Orientação Profissional mais adequada. 
Ja alertava Grinspum para a limitação da Urientação 
Profissional; voltada apenas para "orientação para um curso pos~ 
ru terior e não a uma orientaçao voltada para a própria discussão 
da Educação e Trabalho." (p. 16) 
A autora chama a atenção também para o fato de que 
".., se estávamos vivendo num regime autori- 
tário, era necessário mascarar a sua não 
existência principalmente na educação, ofe- 
recendo oportunidades para todos (iguais), 
inclusive com a ajuda de uma orientação edu~ 
cacional que orientasse seus estudos, sua 
profissão e sua vida pessoal. A orientação 
também não se limitava a orientar “para fo~ 
ra" mas também, orientar para dentro", bus~ 
cando evitar a eclosão de problemas de desa~ 
justes na escola." (p. 16) 
` A citação acima demonstra que a autora toca na questão 
do “mascaramento" do regime autoritário, mas o enfoque dado não 
aprofunda a questão, pelo contrário, faz uma análise onde a lo- 
gica do capitalismo não é considerada; a naturalização do que é 
no social, e o porque dessa naturalizaçao, não aparece. . 
O que_a autora consegue passar, assim entendemos neste 
trabalho, e é comum acontecer nas criticas e descrições da
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Orientação, é uma visão moralista e maniqueísta da questão da 
"incorporação dar ideologia dominante, a Orientação mascarando 
seu papel abrangente. lesitimando por suas funções as desigualá 
dades sociais, etc.. “ <p.1ó) 
Se fosse possível visualizarmos a idéia que fica desse 
tipo de critica e abordagem, talvez fosse a mais adequada a ima~ 
gem ingênua de um grupo de homens "malvados", conspirando num 
subterrâneo Para velar isto ou aquilo. E a Orientação Educacio- 
nal, sem escolha, “bode expiatório na educação", prestando~se a 
esse trabalho de repassar o mascaramento, acriticamente. 
Apesar da questão da Orientação Educacional ser corre~ 
tamente classificada nesta tase como Funcionalista, e da autora 
fazer uma razoável análise de *atos históricos, neles inserindo 
cronológicamente a Orientação Educacional, e com a explicitação 
de algumas das Funções desempenhadas em cada época, a questão 
fundamental, básica, das relações sociais entre os homens pró~ 
prias do modo de produção capitalista, em sua Fase monopolista, 
bem como as expressões dessas relações sociais expressas no fa* 
zer dos homens, inclusive no do profissional da Orientação Edu~ 
cacional, não é explicitada. 
3.4.3. Período Transformador 
Nesse periodo, segundo Grinspum, em plena era de tur~ 
bulência da fase de 1964, surge nova Constituição no cenário 
brasileiro, com grandes alterações na proposta govenamental em 
relação à cultura e a educação, graças à manitestação de educa~
.jijâ 
5.a 
dores, forças culturais e do magistério. 
Para a Orientação Educacional nesta epoca surge a Lei 
n9 5564/68, que "provê sobre o exercicio da profissão de Orien~ 
tação Educacional" e que em seu artigo 59 explicita que “se 
constitui uma das atribuições do Orientador o aconselhamento dos 
alunos". Lei essa que surgiu logo após a Lei n9 5540/68, que mo* 
dificou o Curso de Pedagogia. ' 
Como marco desse periodo cita Grinspum o estado de 
crise percebido pelos orientadores que ~ 
"se por um lado não estavam satisfeitos com 
o espaco ocupado pela categoria em termos 
de reconhecimento e de aceitação, por outro 
lado não se afastavam das determinações le~ 
gais como garantia de conquista de seus in- 
teresses." (p. 18) 
Ressaltamos a estranheza de ser como é paradoxal que, 
no período meggs transformador, no sentido revolucionário do 
termo, pelo qual passou a escola pública também submetida ao pe~ 
riodo ditatorial da instituição república brasileira, seja este 
o nome escolhido pela autora para classificar esse periodo de 
atuação da Orientação Educacional. 
3.4.4. Periodo disciplinador 
É desse periodo a Lei n9569E/71 que no seu artigo iø 
identifica, explicita e implicitamente, a atuação da Orientação 
Educacional, visando. enfatizando. o aspecto individual (inte~ 
resses e aptidões), que seriam os únicos responsáveis pelo acer» 
to ou erro das opções protissionais dos alunos.
":'\ 
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Surge o decreto 72846/73, definindo condições e atri- 
buicões para o protissional de Orientacäo Educacional com atua- 
cão de ampla abrangência, "bem como a pertinência ao aspecto 
psicológico que era mais visto como aspecto Fim do que aspecto 
meio e imprescindível, junto dos demais, ao trabalho da Orienta- 
ção" (p. E0) 
Cita ainda Grinspum o Fato de que já nesse período o 
Orientador comeca a discutir as relações Educacão e Trabalho; 
busca deslocar o eixo na Orientação Profissional, do problema 
Acompanhamento Profissional/Informação Protissional para uma no- 
va visão, onde aparecem as discussões sobre os Fatores que en- 
volvem a escolha e a decisão vocacional. 
Neste trecho acima, como pode-se notar, Grinspum suge- 
re a existência de uma nova visão baseada nas relações Educacão 
e Trabalho, e sugere também que nas discussões aparecem *atores 
que envolvem a escolha de outros ítens relacionados a questão da 
profissão. ' O 
Mas que nova visão é esta não tica muito claro na lei-
\ 
tura do texto em questão. 
3.4.5. Período Questionador 
Grinspun, lembrando que até a década de 80 a Orienta- 
cäo era exercida como “um veiculo de propiciar o ajustamento do 
aluno a familia, escola e sociedade; um instrumento de facilita- 
cão à mudanca num processo de aprender a “tornar-se”, um condu- 
tor de técnicas e procedimentos que Pavorecessem o desenvolvi-
.~.,›t 
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mento do aluno para fazer escolhas conscientes." (p.B1), coloca 
que nesse periodo, começa a ser cobrado do Orientador um maior 
compromisso politico com o momento histórico que se estava vi» 
vendo. Nesse sentido, “a prática da Orientação procura ser supe- 
rada não mais pelo exame interno de suas atribuições, mas pela 
pratica exercitada no contexto social onde é realizada." (p.81) 
Alerta Grinspum também que, nessa fase, "mais do que 
uma definição, busca~se uma compreensão, mais do que uma respos- 
ta tem~se o desafio,"(p.21) Os Orientadores, mais organizados, 
participam mais amplamente nos vários debates sobre a educação 
inserida no contexto da história brasileira. 
Nessa fase, no artigo em questão, Grinspum afirma que 
a ênfase da Orientação passa a ser sua integração ao curriculo 
escolar; 0 seu envolvimento com a democratizacão da escola, a 
ideologia dominante entre os Orientadores é a dos valores demo~ 
cráticos numa fase de transição. São também aspectos da Orienta~ 
cão; voltar-se para a pedagogia dos conteudos, buscar uma visão 
interdisciplinar da educação, tornar-se questionadora, em termos 
de participação na educação transformadora. Não é mais obrigató~ 
rio o ensino profissionalizante (Lei n9 7044/B2); a Orientação 
Profissional é perpassada pela questão do binômio Educação e 
Trabalho. Tudo isso é afirmado pela autora e mais, o profissio~ 
nal Orientador está mais integrado a seus orgãos de classe, en~ 
volve-se na luta dos trabalhadores, principalmente na área de 
educação, participa mais ativamente dos movimentos sociais. 
Surge como sua atribuição principal ser "o articulador 
de forças dentro da comunidade escolar "(p.2E>
9% 
Nessa classificação também o desvelamento das Funções 
que o Orientador exerceu em suas Formas históricas na escola pú~ 
blica brasileira é feito em cima do aparente, dos indicativos 
próprios da visão liberal de mundo. Nas também a questão é tra» 
tada sem ir além dos Fatos históricos e das formas e expressões 
históricas, cronologicamente correlatas, da Orientação Educacio~ 
nal. O sonhado é colocado como realidade já posta. 
3.5. Esquematizacão de Pimenta \ 
Pimenta (1988) esquematiza a atuação do Orientador 
Educacional dentro do quadro "Tendências da Educacão e componen~ 
tes curriculares", sendo o Orientador colocado como um dos com~ 
ponentes. 
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BJÉSU O 
Tendências da Educacão Atuação do Orientador 
._--_____-‹._.-___..-...-_-.-.-_.--... --_....._......._._-..._.._.....----.-_._....___..--.-.-_.__..........-_._..._ 
~ Escola Liberal ~ Ajustamento do aluno tamília e à 
Tradicional escola a fim de que se desvie 
das normas.
, 
~ Escola Liberal O - Desenvolvimento integral e harmonio- 
Escolanovista so da personalidade do aluno, prepa~ 
rando~o para Iaaer opções básicas. 
~ Escola Crítica~ " Detinicão precisa entre o Orientador 
Tecnicista Educacional e o Orientador ProIis~ 
sionalz o primeiro trabalha com o 
aluno, o segundo com o professor. A~ 
cão integrada. 
_.........._.~.......__.--_._.........-.......-..¬.~..-›.- ___......_.........._.-..¢.-..............-.-.__....-¬._-._-...__._...__........-.›.--- 
~ Escola Crítico- - Orientador é um pedagogo que ajuda a 
Social dos Conteúdos transmissão-assimilacão critica dos 
conhecimentos.
'\ lf." 
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Apesar do todo o trabalho de Pimenta ser bem conte×~ 
tualizado historicamente, nesse quadro especifico estranhamos a 
questão citada da "definição precisa entre o Orientador Educa~ 
cional e o Orientador Profissional, o primeiro trabalhando com 
os alunos, o segundo com o professor". Essa “divisão de tarefas" 
na escola pública corresponde na verdade, nas abordagens conser~ 
vadoras, ao trabalho do Orientador (alunos) e ao do Supervisor 
Escolar (professores). A distinção que é feita comumente entre 
Orientador Educacional e o Orientador Profissional situa-se es~ 
pacificamente na questão relacionada ao mercado de trabalho (In~ 
Formação Profissional e Sondagem de aptidões para o OP) e ao 
processo ensino-aprendizagem como um todo (para o DE). Quanto a 
"ação integrada", nunca foi tão parcelada como nessa tendência.
CAPÍTULO IV 
"QUEM CLASSIFICA O CLASSIFICADOR?" CONSIDERAÇÕES ACERCA DAS 
CLASSIFICAÇÕES EXISTENTES NA LITERATURA PEDAGÓGICA SOBRE A 
ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL. 
Como podeese notar, a esta altura deste estudo, vários
\ 
foram os autores brasileiros que, em diversos trabalhos acadêmi» 
cos (artigos, capítulos de livros e até livros inteiros), en~ 
grossaram a fileira dos intelectuais ditos progressistas que, 
numa tentativa de repensar criticamente a Orientacão Educacio~ 
nal, criaram os mais diversos tipos de classificação para enqua~ 
drá~1a. - 
A 
E são esses autores, em sua maioria, que servem de su4 
porte teórico Para formar novos orientadores nos cursos de gra~ 
duacão, bem como servem para embasar a análise da questão. 
Neste trabalho cedemos a tentação de criar mais uma 
classiiicacão, conforme quadro-síntese a seguir, para dtentar 
desvelar o fato de que os nomes dados em cada tipologia criada 
foram os mais diversos e até complicados, mas não são necessa- 
riamente di$erentes em suas abordagens e criticas.
É? 
.._....._..._..__.-.____.-....._...-...._..____.-.___......_....-___..-............z.._......_..........._....__..._.-__......¬..‹-.«.¬....-.-........._.-..._.._ 
I QUADRO SÍNTESE DAS CLASSIFICAÇÕES DA ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL, EM SUAS FOR-I 
I MAS DE ATUAÇÃO NA ESCOLA PÚBLICA BRASILEIRA. I 
I 
------------------------------------------------------------------------ --I 
IDATAIAUTOR ICLASSIFICACÃD IUM FAZER GUEI 
I I I 
~ ISE PRESSUPöEI 
I I I I NOVO I 
I----I ------- --I ----------------------------- --- ------------ --I ---------- --I 
I1984IAzevedo eIRaciona1ismoIProcesso IAuto- ITecnoIogia IReconstrucãoI 
I IGarcia IAcadêmico ICognitivoIAtuaIizacãoIdo Ensino ISociaI 
I----I ~~~~~~~ --I --------------------------------------------- -- 
I1985ISena IEnfoque Clínico- IEnfoque Clínico- IEnIoque 
I I Iterapêutico Ipreventivo ICrítico 
I----I ------- --I -------------------------------------------- -- 
I1987ILibãneo IAborda9em IAbordagem IAbordagem IAbordagem IAborda§em daI 
I I Ifunciona- Inão-diretivaIIenomeno- Itecnicistalürientacão I 
I Ilista I Ilógica- Ita IEducacionaI I 
I I I Iexistenciall Icentrada no I 
I I I I I Icurriculo I 
I 
------- --I -------------------------------------------- --I ---------- --I 
987IGrinspum IPeríodo IPeríodo IPeríodo IPeriodo IPeríodo I 
I IImplementa-IInstitucio-ITransfor- IDiscipIina-I0uestionadorI 
I Idor (19E0- Inalz (42 a Imador (61 ldor (71/B0>I(1980 ..I.) I 
I1940I I50) instru-Ia 70) I I 
I Imental (51 I I I 
I Ia 60) I I I 
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------- --I -------------------------------------------- --I -------- ----- 
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Ucorre que, basicamente, através do estudo feito no 
capítulo anterior, parece existir um consenso entre os autores 
sobre as funções desempenhadas pelo profissional Orientador Edu- 
cacional em cada etapa: etapas com nomes variados, mas atuações 
semelhantes, num mesmo período histórico. 
Outro consenso entre os autores citados É a tendência 
na qual os estudos teóricos são Feitos, em sua grande maioria, 
pelo menos aparentemente, com base no materialismo histórico, ou 
_* `_l_ Í* â I ' , 1 l az- aí? /_ ` ._` 
seja,`§:na apreensão do fenômeno educativo no interior da socie- I 
úzzúe zap1ta11sta." ‹Tu11iz›, 19a<;›z1›. .-s_`_,___,_,/,/ 
c, \` _ _-
ÉS 
É Túllio também quem alerta para o Fato desta tendên~ 
cia, para ela dominante na literatura pedagógica atual, revelar 
dois lados de uma mesma questão: 
“um deles e a crise histórica do modo de 
produção capitalista; o outro é que, neste 
momento de intensas transformações sociais, 
seja porque o pragmatismo não da conta de 
resolver os problemas senão de uma forma pa~ 
liativa, seja porque as teorias idealistas 
de interpretacão da realidade revelam a sua 
ineticácia, os estudos mostram uma forte 
tendência à teoriaacão, principalmente nos 
paises chamados subdesenvolvidos " (p. 2)
Í 
'O exercicio de apreensão da realidade da Urientacão 
Educacional, em certas formas históricas que a mesma assumiu e 
assume dentro das leituras baseadas no materialismo histórico, 
feitas pelos autores revisitados, mostrou que as teorias resul~ 
tantes dessas reflexões podem expressar-se numa prática que, 
pressupondo~se revolucionária, torna~se expressão viva de tudo 
aquilo que se propõe a negar.. 
' Isso porque, como bem coloca Tullio 
"entende-se que o estorco para sistematizar 
uma prática nada mais é do que a necessida- 
de de explica-la para encaminhar solucões 
mais consequentes aos problemas que nela se 
manitestam, Entretanto, nesse esterco de 
¬ compreensão da Prática social, existem ní~ 
veis de conhecimento que não necessariamen~ 
te aprendem a questão tundamental" 
(1989:E). . 
Portanto, o momento histórico presente pressupõe mais 
que a simples apreensão, mesmo que em toda a sua amplitude, do
›~:~ 
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fenômeno educativo e dentre eles, a questão da Orientação Educa~ 
cional. 
Pode-se estender aos autores em questão, com muita 
propriedade, a reflexão de Túllio de que 
"no entendimento do processo politico para o 
encaminhamento da existência humana ä uma 
nova forma de vida. o marxismo na literatu- 
ra .eedasógica se fecha na análise do lenõ~ 
meno educativo. 
Nesta inversão metodológica de tomar o par- 
. ticular como objeto da retlexão, sem tomar 
a historicidade da contradicão básica dessa 
relacão social (capitalismo), que interio- 
riza e dilui o particular, os educadores 
explicitam sua herança filosófica vendo na 
educação o ponto de partida do processo re~ 
volucionário, e tentam elaborar uma pedago~ 
gia capaz de adestrar os homens, capaz de, 
na escola, ensinar~lhes a luta de classes" 
(19B9z8>.
. 
Isso sem atentar para o fato de que, também para Túl~ 
1101 
"para a Ciência da história_não há nenhuma 
pedagogia à parte da própria materialidade, 
ou seja, do próprio movimento histórico dos 
homens, que possa ensiná~los ou adestra-los 
para que eles aprendam a faser a luta de 
classes." (p. 3)
f 
Dentro dessa tendência de criar uma pedagogia revolum 
cionária é que os autores trabalham quando tratam da classifica- 
ção das formas históricas que a Orientação Educacional assumiu, 
na escola pública brasileira. âpontam como questão básica a ser 
superada o problema das funções que o Orientador exerceu/exerce 
nessa escola publica ser sempre expressão viva do pensamento li-
fz? fã* 
beral. Isso significando estar plenamente a serviço da difusão 
da ideologia hegemônica do capitalismo. 
Mesmo autores que explicitamente defendem a permanên- 
cia do profissional Orientador na escola pública brasileira, co- 
mo já toi visto, fazem-no a partir de um "mea culpa", onde, re- 
faaendo o trajeto histórico da Orientação dentro do ensino pú- 
blico brasileiro, "reconhecem" que toram instrumentos na repro- 
dução das tormas de interpretação que o sistema capitalista faz 
do real, ajudando-o a justificar as desigualdades sociais que 
lhe são próprias. Mas esses fenômenos são apresentados como a 
coisa em si mesma, bastando haver uma conscientização (voluntá- 
ria?) e um compromisso politico (espontãneo?) do individuo 
Orientador Educacional, para que ocorra, segundo essa abordagem, 
a transformatão. 
Transtormaçäo não só do profissional, mas da própria 
escola e até da própria sociedade! Passa então o Orientador de 
"culpado" à "salvador“.
ç 
Senão note-se como Azevedo e Garcia colocam em seu en- 
foque/proposta de um tazer que pressupõem novo, o da Reconstru- 
ção Social, que a atuação transformada e transiormadora do Pro- 
fissional Orientador levará ao fato de que
z 
“a submissão à verdade definitiva. e à auto- 
ridade hierárquica e à ordem são substituí- 
das pelas busca de novas de relaçäo e orga- 
4 nizacão, A sociedade passa a ser percebida 
em toda a sua complexidade e dinamicidade, 
as relações de exploração que nela aconte- 
cem não são mais escamoteadas“ (1984z34).
\
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E afirmam também as autoras que esse enfoque ,distin- 
gue-se dos demais por ter uma postura politica norteando toda a 
pratica Pedagógica. Perguntamos nos outros enfoques não houveram 
sempre posturas políticas norteando a Prática pedagógica? 
Para âzevedo e Garcia, ao vivenciar este enfoque par- 
te-se do pressuposto que o Urientador Educacional que opta por 
essa abordagem capta o problema educacional a partir da compre- 
ensão, da realidade global (que não é explicitada):
n sendo que nessa ótica cada problema educa- 
cional é percebido em suas implicações só- 
cio-econõmicas~Políticas, ligadas a uma 
ideologia que mascara privilégios e discri- 
minacões. problemas como evasão e repetên- 
cia, classificações, etc., não são mais en- 
. cardos como fatos isolados que exigem solu- 
ções meramente Pedagógicas e administrati- 
vas, mas como Fatos politicos que exigem um 
posicionamento político, do qual decorre 
uma opção pedagógica". (1984z35l. ' 
Para as autoras, portanto, esse enfoque explicita as 
contradições, evidencia o conflito de classes, derruba o mito da 
neutralidade. 
Como se nota, chegam também a alertar Azevedo e Garcia 
para o iato de que é necessário apreender os fenômenos que per- 
passam a prática humana em seu próprio movimento, e ultrapassa- 
los, pois não são a causa tundamental, e sim os dados aparentes. 
Por .e×emplo, a evasão, a repetência, etc. Nas não conseguem ir 
além _da questão de que devem ser vistos como fatos politicos 
(consciência?), do qual decorre uma opcão pedagógica (compromis- 
so?)
/
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Além de existir a possibilidade de passarem ao leitor 
mais desatento a idéia de que a simples opção pelo enfoque em 
questão torna o profissional consciente e compromissado, bem co~ 
mo faz avançar, em muito, processo de democratização da escola. 
Parodiando Mello (1988), ao tentar clarear a atuação 
da -Orientação Educacional, remetendo~o para um fazer que se 
pressupõe novo, voltado para a apregoada transformação social, 
ocorre o caso "da vitima se tornar ré, ainda que muito amada". 
Isto porque, sem que seja esta a intenção das autoras 
sobre o individuo Orientador Educacional, ele é visto de maneira 
a~histórica, e a-temporal, como responsável por grande parte 
dessa sonhada transformação a partir apenas de 
cão e do seu compromisso politico com a visão 
rada correta. 
Visto desta forma, essa leitura vem 
que combate; a tendência da pedagogia liberal 
sua conscientÍza~ 
de mundo conside" 
corroborar aquilo 
de tornar o indi~ 
viduo "naturalmente, o único responsável por seus atos" Torna-se 
tudo, novamente, uma simples questão de escolha individual: a 
escolha, pelo profissional Orientador, da abordagem correta para 
o embasamento de sua Prática. 
Nessa perspectiva Libâneo (1987), também afirma, con~ 
,. 
tundentemente, que "os enfoques convencionais 
:L 
Orientação Educacional são incompatíveis com 
gressista“. (p. 74/75). » 
do significado de 
a pedagogia pro- 
Assim a categoria “pedagogia progressista", usada so» 
1 A lenemente por varios intelectuais respeitados no meio academico 
brasileiro, parece que tem critérios muito seguros e exclusivos
<r› -':\ 
,' té 
para classificar quem pode nela ser enquadrado. Pergunta~sez 
quem “enquadra 0 enquadrador?“ 
Neste caso talvez seja necessário revisitar a Tese 3, 
sobre Feuerbach, de Marx e Engels , na Ideologia Alemã; 
"A doutrina materialista da transformação 
das circunstâncias e da educação esquece que 
as circunstâncias têm que ser transformadas 
pelos homens e que o próprio educador tem 
que ser educado. 
Daí que ela tenha de cindir a sociedade em 
duas partes, uma das quais Fica elevada aci~ 
ma dela. A coincidência da mudança das cir- 
cunstâncias e da atividade humana ou auto~ 
transformação só pode ser tomada e racionalfl 
mente entendida como práxis revolucioná~ 
ria" (1984:10B), 
Em Libâneo, a categoria pedagogia progressista parece 
ser usada como uma das partes que se “eleva acima das demais", 
cindída do real, e nunca como práxis revolucionária. 
Dra, novamente a aparência, os fenômenos causais são 
tomados em si mesmos. ao serem emitidos "solenes julgamentos 
teóricos", esquecendo~se que ` 
“A materialidade dos Fenômenos existentes na 
relação social de produção capitalista re" 
presenta a iorma de ser, a consequencia 
' quantificável fldesse modo de produção deter- 
minado da exisfiência dos homens, mas o con~ 
teúdo do que às expressa são as relações de 
produção. Isso significa que a superação da 
situação posta pressupõe a eliminação da re~ 
lação de produção social vigente, que, por 
sua« vez, é determinante dos Fenômenos pre~ 
sentes" (Tullio, 1989zi5).
fé* za 
Ao realizar suas análises tomando por base apenas o 
movimento aparente das formas históricas da Orientação Educacio~ 
nal no modo de produção capitalista, ocorre com esses autores o 
que é para Túllio, o ocultamento das relações de produção obje~ 
tivas que dão forma aos fenômenos especiticos, bem como também 
fazem a própria história se apresentar como algo deslocado do 
trabalho. - 
E mesmo denunciando o fato de que o liberalismo natu- 
raliza a existência dos homens, ocultando as diferenças produzi~ 
das pelas relações sociais advindas do modo de produção vigente, 
e imputando aos Orientadores essa grande culpa de serem vilões, 
por excelência, na escola pública brasileira, da naturalização 
do social, além de serem os expropriadores do saber tazer do 
professor (este sempre visto como o "legítimo proletário da edu- 
cação"), todos os autores revistados, sem excessão, Fazem uma 
leitura enviesada da questão. 
ao dicotomizar o particular do social, ao dissociar o 
determinado do determinante. 
“a existência dos homens passa a ser vista, 
pensada e explicada como um movimento natu~ 
ral (evolução) que tende a igualdade entre 
os homens. Á igualdade aparece, aprioristi~ 
camente, como ponto de chegada, como meta a 
ser atingida pelos homens (redenção)." (Túl~ 
lio, 1989 17). 
Isso porque para Marx, 
"individuos produzindo em sociedade, portan~ 
to uma produção de indivíduos essencialmente 
determinada, este e naturalmente o ponto de
1:; 11:' 
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partida. O caçador e o pescador individuais 
e isolados, de que partem Ricardo e Smith, 
pertencem a inocentes ficções do século 
XVIII. São "robinsonadas" (1977zB01). 
E o Orientador Educacional, assim como o cacador e o 
pescador, individuais e isolados, usado como Ponto de partida 
passa a engrossar a iíleira dos "robinsonadas", a partir das 
análises que são reitas de suas funções. i . 
Isso é visível em Orinspum (1987), que em sua classi« 
ticaçäo sobre a Orientação Educacional, chamada de Periodo Ques~ 
tionador (1989 em diante), que corresponde aos enfoques ditos 
mais progressistas dos outros autores estudados, contrapõe a fi~ 
gura da Orientação exercida como veiculo de ajustamento do aluno 
ou à familia, escola e sociedade, como instrumento de Facilitaçao a 
mudanca num processo de aprender a “tornar~se“, como um condutor 
de técnicas e procedimentos que iavorecessem o desenvolvimento 
do aluno para fazer "escolhas conscientes", com a Figura do 
Orientador Educacional com maior compromisso politico com o mo~ 
mento histórico que se está vivendo. 
Novamente naturaliza~se o social e dicotomiza~se o 
real: o Orientador é visto como ponto de partida, no seu "com~ 
promisso politico" com o momento histórico que se está vivendo." 
A Orientação Educacional não só não é vista como parte 
da materialidade dos Fenômenos existentes na relação social da 
produção capitalista" que se expressa na sua forma de ser, que é 
a "conseqüência Quantificável desse modo de produção determinado 
no de existência dos homens", mas também nao se atenta para o fato 
posto de que "o conteúdo que a expressa são as relações de pro~
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ducãü". (Túllio, 1989:15).
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Também para Túllio 
isso significa que a superação de situação 
posta pressupõe a eliminação da relação 
social de produção vigente, que por sua 
vez, é determinante dos fenômenos presen- 
tes."(p.i5) 
E isso não é levado em consideração nas classificações 
estudadas. 
Portanto, a Orientação Educacional em sua forma histo~ 
rica atual e fruto da relação social de produção vigente (e não 
apenas ela enquanto profissão, mas todas que aí estão>. E que 
não será o simples compromisso individual e a opção politica do 
Orientador que resolverá a questão, nem também a preconizada e×~ 
clusäo dos especialistas (dentre eles os Orientadores) dos qua- 
dros de pessoal da escola pública brasileira. êmbas as vertentes 
falam em nome de uma pretensa reapropriação da totalidade Peda» 
gógica, que como se vê apesar de apregoada, aparece totalmente 
deslocada da totalidade social. ~ 
Pimenta (1988), ao catalogar a Orientação_Educacional 
dentro do esquema baseado nas tendências pedagógicas de Libãneo, 
acaba por tornar Funcionalista a sua classificação. Dentro de um 
esquema asséptico, onde o componente curricular Orientador, em 
tal tendência atua de maneira "X", na outra atua de maneira "Y", 
trata da forma em si, do movimento aparente. às contradições es- 
senciais não são desveladas.
,
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Não é explicitado o movimento que permitirá a explica~ 
cão da prática social da Orientação para alem do aparente, "o 
que significa a compreensão da razão histórica da sociedade de 
classes e do caráter provisório desta forma de ser dos homens." 
(Tullio, 1989z170) 
Portanto, os teóricos que tratam da questão da Orien- 
tacão Educacional fazem suas análises 
“sem entender a história, isto é, sem enten~ 
der que os homens reais (portanto, a igual~ 
dade que neles se manifesta) são expressões 
de sua Forma de trabalho, a relação exis~ 
tente entre os tenõmenos e o movimento dos 
mesmos não é captada pelo pensamento dos 
homens, o que faz com que a relação social 
de produção, portanto, a sociedade, seja 
explicada como oposição entre as classes, 
como divisão. Retira-se, nesta compreensão 
da realidade, a própria história, ou seja, 
o embate necessário entre as classes, o 
sentido mesmo de luta de classes que, en~ 
quanto tal, determina ou não o desenvolvi~ 
mento das Porcas produtivas." (Tullio, 
1989z18) 
E voltamos, assim, ao que foi visto no capítulo I des~ 
te trabalho, que trata da colocação do capitalismo no seu devido 
lugar: na sua fase monopolista, com 0 trabalho abstrato já posto 
em substituição ao trabalho vivo, Só assim poder-se-á tratar da 
ou questão da prática social da Drientacao Educacional: entendendo 
se as suas reais determinações sociais. 
Isso porque urge ter o entendimento de que 
“nesse sentido (do embate) para Marx falar 
em classes sociais não é a mesma coisa que 
Falar em luta de classesl Se as classes 
(trabalhadora e burguesa) se produzem no 
corpo da sociedade capitalista personifi~
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cando a necessidade do capital, a luta de 
classes, como movimento de negação do tra- 
balho vivo pelo trabalho materializado na 
máquina, é a própria produção da necessida- 
de da sociedade sem classes"t (Tullio, 
1989:18). 
E é esta uma leitura que parece não ser Feita pelos 
autores estudados ao fazerem suas classificações sobre as for- 
mas históricas da Orientação Educacional. 
Ja denuncia Tullio o fato de que: 
a duplicidade de concepções na literatura 
pedagógica (perpetuação da sociedade capi- 
talista e concomitante defesa da transfor- 
mação) traduz a questão da luta de classes 
como luta pela diminuição individualizada 
da miséria da classe trabalhadora, isto é, 
negação da miséria comum a vida do traba- 
lhador, independentemente da negação das 
classes. E enveredar por este caminho é 
eternizar o homem como trabalho, portanto a 
sociedade de classes". (p. 51/SE). ' 
Todas as classificacões estudadas acerca da Orientação 
Educacional desconsideram totalmente o fato de que, no processo 
dinâmico do existir humano, a natureza do homem já não se ex- 
pressa mais pelo trabalho, mas pelo não trabalho, e que 
o encaminhamento da prática revolucionária 
conseqüente pressupõe a apreensão da cons- 
ciência como totalidade (ela também podero- 
sa Força produtiva do novo) isto é, supõe a 
consciência de que uma nova forma social se 
impõe, para que o homem possa se colocar 
como ser liberto do trabalho vivo, portanto 
liberto de ser lorma de trabalho, em toda 
sua individualidade, como ser de livre ocu- 
pação, como ser de livre opção, isto é, co- 
mo ser que realmente pode optar por aquilo 
que ele realmente deve fazer." (Tul- 
lio,1989z4ó)
‹_;- f._;;- 
Ucorre, portanto, também com esses autores que trata» 
ram da prática social da Orientação Educacional o lato de Faze- 
rem suas leituras sem perceber que estacionaram suas análises na 
questão do antagonismos entre as classes, posicionando~se a Fa* 
vor dos "e×plorados, oprimidos, dominados, classes populares, 
etc", sem contudo chegar a apreender o objeto em questão como 
parte de um movimento maior, que é o da materialidade já posta 
pelas relações sociais do modo de produção vigente. 
Encontramos traços dessa postura, por exemplo, no en- 
toque da Reconstrução Social, de Azevedo e Garcia, que contém a 
seguinte assertiva:
n A educação passa a ser comprometida com uma 
prática a Favor dos interesses de uma grupo 
ou do outro, já que seus interesses são 
conflitantes. Cai por terra, assim, o mito 
da neutralidade. Ser neutro É se colocar a 
favor da classe dominante, isto é, da manu" 
tencão do "status quo"“ (1984z35). 
Mesmo indo a Marx para suporte de suas análises e 
classificacões, como é de se supor do teor geral de seus textos, 
os autores revisitados "permanecem na estrutura da distribuição 
sem considerar que a mesma está inteiramente determinada pela 
estrutura da produção" (Marx, Apud Tullio, 19B9z15). 
E `em relação a Urientacão Educacional, as analises e 
criticas que dela são Feitas expressam, em sua maioria, esta 
permanência da questão ao nível da estrutura da distribuicão. O 
próprio Fato das críticas tomarem como ponto importante, quando
fugiu 43? fã 
não como fundamental, a questão da divisão do trabalho no inte* 
rior da fábrica (lá pelos idos tempos da manuFatura) aparece co- 
mo expressão de preocupação com a distribuição desigual de saber 
e oportunidades. Tudo isso representado pela "divisão injusta e 
perversa" do trabalho entre os homens: uns pensam, outros execu- 
tam, e são consequentemente, explorados. 
De fundamento geral de toda producão de mercadoria, de 
todo o processo de producão capitalista, na análise feita por 
Marx ainda no capitulo sobre a cooperação (196B:4@E), a questão 
da divisão manufatureira do trabalho, e da divisão social do
M trabalho, torna~se um dos eixos de sustentacao para a critica 
enviesada das formas assumidas pela Orientação na escola pública 
brasileira. 
Prendem-se talvez esses críticos da Orientação Educa~ 
cional, à afirmação de Urquhart (1855), citado por Marx, de que 
"subdividir um homem é executá~lo, se merece a pena de morte, é 
assassiná~lo, se não o merece. A subdivisão do trabalho é a mor» 
te de um povo". (19Ó8;416)
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. Apenas poucas páginas adiante, no mesmo Marx, pode-se 
encontrar a continuacão da história (que não estaciona, já que e 
movimento) ef ao que parece, não toi lida pelos críticos em 
questão; 
Essa oticina (para produção de ierramenta) 
produto da divisão manufatureira do traba~ 
lho, produziu, por sua vez, máquinas. Estas 
elimina, o ofício manual, princípio re9ula~ 
dor da produção social". (i968z4EE).
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Portanto, a subdivisão da pedagogia em especialistas 
educacionais (dentre eles o Orientador), encarada como expressão 
na escola da divisão técnica do trabalho no capitalismo, teria 
que ser superada._5egundo alguns de seus críticos, através da 
extincão das habilitações e o surgimento de um pedagogo genera~ 
lista, O que equivale, talvez, a fazer voltar a roda do tempo, 
aos 'tempos "artesanais" da Pedagogia. Du como querem outros,
M através da suposta busca da superacao dessa fragmentação, no 
próprio fazer do Orientador, na busca da totalidade perdida, 
(através de um fazer consciente e compromissado politica e tec» 
nicamente, e em integracão com os demais profissionais da esco~ 
la). Todas essas tendências já devidamente identificadas na in~ 
troducão deste trabalho 
Também é interessante notar que, na maioria da lite~ 
ratura pedagógica que trata da questão dos especialistas, (os 
não docentes da escola) o profissional docente (o professor), 
que também é reflexo/produto da divisão social~técnica da peda- 
gogia, no capitalismo, é poupado desse tipo de análises. 
' E mais, na maioria das vezes, quando aparece n as cri~ 
ticas, o papel que lhe é atribuido é o de "trabalhador manual", 
o simples executor de algo que alguém planejou. Encaixamcno na 
Figura do "operário" na área da educação, é a “vitima maior" da 
exploração capitalista, no âmbito escolar. 
Num recente trabalho, Nunes (1990), embarca nesse viés 
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teórico ao analisar a questão da "Instituição escolar publica 
capitalista". Analisando a prática social de professores, para 
ela trabalhadores produtivos, e dos alunos, "futura Forca de
ifiü 
trabalho produtivo", coloca a prática dos especialistas esco1a~ 
res como “tralhadores improdutivos e gestores do processo de 
trabalho escolar." 
Dentre outras "pérolas" de aiirmacões teoricamente en~ 
viesadas, destaca~se a questão de que para Nunes só os gestores 
escolares (especialistas), não produzem mais valia na escola e 
são improdutivos. Isso porque, para a autor, sua pratica centra~ 
se na expropriacão do processo produtivo da forca de trabalho 
proletário, isto é, no processo de realização do trabalho dos 
trabalhadores produtivos escolares (professores). Eara a autora 
g¿taga__Q_sa¿§ƒio do gestor escolar não dgggƒre da venda dg sua 
ipcsacude t_r.ab_a1b.ou Para a e_cp_dus_ão de a.1s.um ~.u.a 
Lema de trabalho nada ~ :LE se eoiie -La;Lar de 
ggzlgfagãg dessa fgrga de trabalhe. (grito nosso) 
Para Nunes, que talvez assim esteja se propondo a su~ 
perar Marx, "ao final (do controle da forca de trabalho do pro~ 
fessor produtor) os gestores recebem através do seu salários uma 
quota~parte dessa mais valia, apropriada globalmente pelos capi~ 
talistas e, posteriormente distribuída" (p. 140/141). Portanto 
os especialistas em Educacão têm o privilégio, segundo essa lei- 
tura, de ser a uma das primeiras categorias com quem os capita" 
listas repartem os lucros.
¡ 
' Pode-se~ia dizer que essa autora usou dois pesos e 
duas medidas, ao fazer a análise da prática social dos trabalha- 
dores da escola. E nenhuma das medidas ou pesos ioi, infelizmen- 
te, o rigor do método do materialismo histórico-dialético.
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Ao achar os “grandes culpados por tudo“,os especialis~ 
tas, ocultou as causas reais, ajudou a camuflar a questão das 
relações sociais que estão postas e que são próprias do modo de 
produção capitalista, e o tato de Que elas atingem/produzem to~ 
dos os trabalhadores. 
Talvez Nunes deva ir ä Marx, na Miséria da Filosotia, 
quando ele diz que “O sr. Proudhon não possui da dialética de 
Hegel mais do que a linguagem. A seu juizo, o movimento dialéti* 
co é a distinção dogmática do bom e do mau " (19ó5z107) 
E que "aquele que propõe o problema de eliminar o lado 
mau põe tim, abruptamente, ao movimento dialético." (p. 108). 
Portanto, a transformação social apregoada em todas as 
abordagens que se supõem progressistas, dentro das c1assi$ica~ 
ções e criticas Feitas sobre a Orientação Educacional, parece 
que ocorrem, teoricamente, 
“na esfera da distribuição (de direitos, de 
justiça, de saber, de poder, de controle), 
deixando intocadas as leis fundamentais que 
regulam esta distribuição (ou qualquer outra 
distribuição). (Tullio, p. 15). 
Isto aparece, por exemplo, em Grinspum, quando em seu 
Periodo Questionador, atirma que; 
“nesse período comeca a ser mais mobilizada 
a atuação do Orientador, solicitando desse 
profissional um comprometimento com as clas- 
ses populares, e em especial, com o papel 
que a escola deve desempenhar na igualdade 
de oportunidades e na luta para a democrati~ 
zação e solicitação do saber" (1987zEB).
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Saber e oportunidades distribuidas com justica signi» 
ficando transformação social alcançada. é idéia que fica dessa 
abordagem. Ao lutar por uma distribuição mais justa, com oportu~ 
nidades para todos, talvez nem se perceba a presenca, como su- 
porte dessa visão de mundo, do ideário burguês por excelência; 
“liberdade, igualdade, fraternidade". O que se ajuda a manter, 
nesse enfoque é a relaçäo Capital X Trabalho, um pouco me1hora~ 
da, através de uma politização do trabalhador para que busque 
uma repartição mais justa. Neste sentido estas análises e suas 
consequentes práticas, aparentemente progressistas e que buscam 
ser revolucionárias, tornam~se reacionárias. 
Ao defender a igualdade no trabalho concreto, ignoram 
essas práticas e criticas o movimento do trabalho abstrato; 
eternizam a relação Capital X Trabalho. E o modo de produção 
capitalista fica, assim, naturalizado, apesar de fartamente de" 
nunciado.
CONSIDERÊCÕES FINAIS 
"Enquanto na vida comum cada comerciante sa- 
be muito bem distinguir entre aquilo que al~ 
guém pretende ser e aquilo que realmente é, 
a verdade é que a nossa historiografia ainda 
não atingiu esse reconhecimento trivial. Ela 
acredita que todas as épocas são, literal~ 
mente, aquilo que dizem e imaginam ser." 
(Marx e Engels, Ideologia Alemã, 1984zó1ó1)`
\ 
Através das reflexões Feitas neste trabalho, espera~se 
ter chegado a alertar para a necessidade das criticas que são 
Feitas às formas históricas que a Orientação Educacional assumiu 
na escola pública brasileira aprotundarem “ a apreensão do refe- 
rencial teórico~metodológico que serve de parâmetro para a in- 
terpretação da realidade que os Orientadores reproduzem em sua 
atividade". (Noma, 19B9z114). 
E que as sugestões hoje e×istentes,.e que decorrem de 
uma visão reificada da realidade, de análises equivocadas devem 
procurar ir além da proposta de reformular o fazer imediato do 
protissional Orientador. 
Procuramos demonstrar, inicialmente, que o conceito de 
Orientacão não é privativo do modo de producão capitalista, mas 
sim tão antigo quanto a própria humanidade. Mas evidenciou~se 
também que, já a partir do seu surgimento como forma histórica 
nesse modo de produção, e que chega inclusive a se expressar,
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como profissão legalizada no quadro dos profissionais que atuam 
na escola pública brasileira atualmente, a interpretação de sua 
atuação foi sempre a de que agiu como expressão viva do pensa~ 
mento liberal, sustentada, teórico-metodologicamente, pelos 
pressupostos do positivismo. 
vv Reconhecemos que a critica da Drientacao chega a iden 
titicar o positivismo como expressão ideológica de um modelo 
teórico que divide o mundo para poder conhecê~lo, e que avança 
às vezes até à questão mais profunda da relacão da existência 
dessa visão de mundo com determinantes sociais mais amplos: a 
das relações sociais entre os homens, num determinado modo de 
produção de suas vidas materiais. 
Por outro lado, percebemos que os autores estudados 
neste trabalho fazem uma leitura tetichizada do real, ao fazerem 
suas criticas ao nível apenas da especialidade, mesmo que não 
seja esta a intenção, ficando limitados no exercicio da`apreen~ 
são da realidade, pois a especialidade não emerge como decorrën~ 
cia, torna-se o ponto de partida e de chegada do conhecimento. 
Ao permaneceram limitados nas suas criticas as funcöes desempe- 
nhadas pela Orientacão Educacional na escola, sendo essa práti~ 
cas imediata e seus limites (no máximo, a escola, e dentro dela 
0 Orientador) o universo onde acontece a discussão, não conse~ 
guem atingir a essência "das determinacões.reais das questões 
que estão postas para serem respondidas". (Noma, 1989:115)_. 
Tudo isto relleteese em distorções teórico~metodológi- 
cas. apesar das análises utilizarem~se, em suas abordagens, _de 
categorias aparentemente progressistas. E estas distorções es~
v 
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praiam~se por amplo segmento da literatura pedagógica atual. Is» 
to é, 
"reprodução ou contradição foram as catego- 
rias que deviam dar conta do fenômeno da 
escola para as duas grandes vertentes de 
explicação que se pretendem progressistas". 
(Etges, 199@zE8).
_ 
Segundo Etges, essas categorias 
"contribuiram de Fato, para a descrição de 
elementos importantes, porém não conseguiram 
alcançar a essência do fenômeno em seu fun~ 
damento. Consequentemente, seus resultados 
em termos de propostas não rompem os labi- 
rintos do Ninotauro em que se movem, e, em 
termos de ação política, repõem incessante~ 
mente o velho, mediante ações por vezes até 
modernizadoras. Seu eleito mais espetacular 
talvez consista, não em resolver a crise, 
mas .em gerar o discurso da crise, mecanismo 
de regeneração do social já moribundo nesta 
fase avançada do capital. ' 
Pois o trabalhador coletivo que é a produção 
essencial e histórica do capital, já não de 
mais o trabalho vivo, mas a máquina automa~ 
tizada, a eletrônica, a ciência. A superação 
deste discurso da crise, infindável, que de~ 
sestrutura o objeto como a pintura super- 
realista desconstrói o real, e que, como a 
publicidade torna o figurativo mais real que 
o real, exige um rigoroso exercício da 1ógi~ 
ca da escola e da educação, segundo o método 
proposto por Marx e Hegel, e, s1multaneamen~ 
te, a veri$icação de sua evolução histórica. 
Esse é o caminho da ciência na apropriação 
do real pela mente dos homens". (p.EE). 
Alertando também para o fato de que o estudo e a com~ 
paração entre formas diversas nas quais se materializou no últi~ 
mos séculos a escola pública e moderna de massas pouco esclarece 
a questão, além de nunca ter fim, Etges chega ao ponto $undamen~ 
tal da questão.
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Este 'parece ser também o ponto chave da questão pro~ 
blemática das criticas feitas as Formas históricas da Orientação 
Educacional dentro dessa escola, ao lembrar que 
"enquanto Formas, elas escondem precisamente 
o real, e, em seu conjunto, não apresentam 
lógica. Por outro lado, elas são a expres~ 
säo, exatamente nas suas diterencas, de um 
conteúdo que as determina. Esse é o real 
que procuramos". (Etges, 1990;EB>. 
E o que determina o conteúdo especifico da Orientação 
Educacional? Certamente não é através da contusão da critica so~ 
bre ela, quando identifica suas Formas como se fossem seu con~ 
1 I 1 . teudo, que ter~se~a o real explicitado. 
Também o real não será desvelado se permanecer a litee 
ratura pedagógica que trata da Orientação inserida também no que 
para Tullio é um discurso de torma gelatinosa, porque permeado 
de categorias e conceitos próprios do marxismo, só que sem' a 
clareza necessária. 
Também não se captara o real na crítica que se faz ao 
Orientador Educacional, se a realidade for tratada como busca da 
igualdade utópica, própria do positivismo, ou então como truto 
das relações sociais que têm como seu principal fundamento o 
trabalho concreto, posto como natural, e eternamente imanente ao 
homem, ignorando totalmente o movimento do trabalho abstrato. 
Isto porque, ao se eternizar categorias que são neces- 
sárias e Fundamentais para o entendimento da sociedade moderna, 
só que tornando-as dogmas Fetichizados e tossilieados, consegue- 
se tudo, menos explicar o que já está posto pela materialidade
zEz`› Q: 
da Fase atual do capitalismo.
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Vale lembrar que Marx já alertava para 0 Fato de que a 
fetichização da desigualdade (sua naturaliaação) é própria, e 
necessária, ä forma de produzir do modo capitalista. Nela, como 
coloca Tullio _ 
"os homens são (sempre) pensados como seres 
naturalmente dados para o trabalho, para o 
comércio assim como a liberdade, a igualda~ 
de, necessárias ao desenvolvimento daqueles 
são pensados como çelementos inerentes a 
existencia humana, portanto como naturais“. 
(1989z63). 
E esta naturalização do trabalho permeia a maioria das 
interpretações feitas das funções do Orientador. Tambem o traba- 
lho desse profissional passa a ser visto como execução de tare~ 
fas técnicas, mesmo nas abordagens que se supõem progressistas, 
e não é encarado também como parte das necessidades humanas. 
Devem os autores remeter~se necessariamente a explica- 
ção da história, para que possam dar conta do real procurado 
pois 
“a explicação marxista da história é a de- 
monstração teórica de que, num dado momento 
de desenvolvimento material da vida humana, 
o ser pensado pela sociedade burguesa (ser 
natural, ser naturalmente voltado para o 
trabalho, e as relações sociais de produção 
vigentes) não se encontram mais num movimen- 
to uniforme. A teoria encontra~se em discor~ 
dãncia com a materialidade, com a produção" 
(Tulliü. 1989163). 
E este descompasso da teoria com a materialidade já 
posta pelas relações de produção aparece, com muita evidência na 
questão tundamental, já apontada por vários autores, do trabalho
r 
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ser colocado como categoria eterna. naturalmente imanente ao ho» 
mem, sem que sejam levadas em conta as modernas forças produti~ 
vas, advindas das relações sociais próprias do modo de produção 
vigente. 
Tudo isto brotando do referencial tedrico~metodológico 
das analises teitas sobre a Orientação, expressas pelas classiw 
ficações estudadas neste trabalho, leva ao Fato, inconteste, de 
QUE
H 
"a análise não exorciza o que deve exorci~ 
zar: a sociedade do trabalho compulsório. a 
sociedade regulada pela necessidade de uma 
relação de classes para mantermse viva. 
Nesse processo, as condições materiais de 
produção não possuem correspondência com a 
consciência que os homens expressam desse 
periodo histórico" (Tullio, 1989z5E). 
O desenvolvimento burguês das`Forças produtivas não é 
alcançado pelo pensamento. O tato de que o capital, ultrapassan» 
do seus próprios limites, "produz a necessidade de uma nova 
igualdade entre os homens", não é percebido pela consciência hu» 
mana. (Tullio, p.5E). 
Essa igualdade quando é percebida, o é como a igualda~ 
de própria do ideário burguês, que luta pela igualdade na estera 
da distribuição numa visão, para Marx, mais banal, pois se apre~ 
senta como uma distribuição de produtos, e nunca é vista no seu 
real signiticado, como distribuição dos instrumentos de produção 
e a consequente distribuição dos membros da sociedade pelos di~ 
ferentes gêneros de produção. Tudo isso deve ser visto, na visão 
do real, como expressão da subordinação dos individuos a rela~
iii 
ções de produção determinadas, ai sim vista a igualdade, em sua 
* 1 sv vv ou origem, como Fator tambem de produçao, e nao como diminuicao da 
miséria, ou qualquer outra explicação que, na aparência, justi~ 
ficar a sua busca, a luta por ela. 
A nova igualdade sera baseada, necessariamente, nas 
novas relações de produção decorrentes da transformação do modo 
de produção. * - ' V. 
Portanto, para que a questão da Orientação Educacional 
seja recolocada/revista a partir dos reais determinantes sociais 
que embasam sua prática, faz*se necessário que os seus críticos 
partam do Principio de que o trabalho - -z 
"é uma resposta histórica a uma necessidade 
dos homens, e resposta a determinadas neces~ 
sidades que os homens produzem a partir das 
condições objetivas nas quais operam. Nesse 
sentido quando a materialidade já revela aos 
homens a necessidade do não trabalho como 
categoria de `analise da realidade, nem as 
classes sociais, nem o trabalho concreto~ca~ 
tegorias privilegiadas na análise dos educa~ 
dores dão conta dessa questão revolucioná~ 
ria". (Tullio, 1989z43). 
A defesa da transformação social pretendida não decor~ 
rerá da questão de igualdade e justiça para os explorados, mar~ 
ginalizados, etc., mas da real compreensão do signiticado do de~ 
senvolvimento histórico burguês das Forças produtivas, agora não 
mais expresso pelo trabalho concreto, mas sim pelo trabalho abs» 
trato. A questão Fundamental dessa tase do capitalismo está pos~ 
ta e expressa justamente pela sua torma de crise histórica:
› 
5.2. ¡..›. 
“Ou se transformam as relações sociais (que 
aprisionam as Forças produtivas desenvolvi~ 
das) liberando as forças da natureza apri~ 
sionadas sob a forma da máquina, de automa~ 
ção da produção, para atender as necessida~ 
des de todos os homens (eliminando o valor 
de troca) ou se mantém as forças produtivas 
nos estreitos limites da propriedade bur~ 
guesa, destruindo~as“. (Tullio, p.45). 
Isso Porque "o sistema burguês é limitado demais para 
abarcar suas próprias riquezas". (Marx e Engels, 198ó;84) 
A busca de superação da discordância entre teoria e a 
expressão da materialidade, que na verdade é a busca do real 
desvelado, deve ser constante, sob pena de ocorrerem, como aler~ 
ta Etges, tentativas de emancipação revolucionária" em nome de 
instituições arcaicas pelas quais a burguesia se libertou en~ 
quanto classe, e pôs seu mundo em Funcionamento". (1990zB7). 
Lembra também esse autor que 
"temos que repensar e revolucionar tudo. 
Quando a burguesia pôs fim a ordem feudal 
ela subverteu inteiramente uma ordem dada e 
todas as relações sociais toram substituídas 
por novos códigos. A economia, a produção, a 
politica, a produção de homens, é substitui~ 
4 
da por uma ordem de valores sem medida new 
nhuma com a ordem feudal. Assim como a bur~ 
guesia substitui a ordem Feudal em bases in~ 
teiramente novas, a sociedade que objetiva: 
mente todos querem só pode realizar~se sem 
bases completamente novas. A burguesia in~ 
troduziu o poder do trabalho e a ética do 
trabalho, e sobre este tundamento constitui 
o trabalho coletivo que se materializou na 
máquina Ferramenta automática, hoje a ele~ 
trõnica. Criou nova Forma de formação de in- 
dividuos mediante a educação, materializada 
num sistema escolar multiforme. Trabalho e 
educação ai se pertencem com carne e unha 
enquanto elementos essenciais da ordem capi- 
talista estabelecida“ (p.E7),
tifl 
Portanto para se pensar o novo não se pode pensar a 
partir de condições já historicamente ultrapassadas pela mate~ 
rialidade, sob pena de se produzir o arcaico. 
. _ Como não há nenhuma natureza humana já posta, "o indir 
víduo se produz e é resultado de suas relações sociais. Não há 
nada que buscar indefinidamente no passado, pois o novo homem se 
põem no futuro". (Etges, 1990127). 
E, conseqüentemente, também a nova Orientacão está 
posta no Futuro. 
Todas as abordagens que propõem um novo fazer para o 
Orientador acabam tratando apenas da educacão, e não da producão 
de uma nova sociedade. apesar de apregoá-la. Isto porque não ba~ 
seiam suas leituras na questão já posta na materialidade de va» 
lores do não trabalho, e as relacões inteiramente novas que dai 
advirão. 
_ 
A nova torma de Orientacão não depende de julgamentos 
morais, seguidos de exercicios premonitórios (ou receitas) sobre 
seu "novo" fazer. Depende, isto sim, do rumo que tomará a práti- 
ca social, que é processo coletivo de criacão humana. Voltamos a 
afirmar que só a compreensão das condições concretas já co1oca~ 
das pelo desenvolvimento do processo de produção como condição 
essencial para o encaminhamento dessa prática social, tornará 
possível a solucão real das questões colocadas por essa mesma 
prática social para serem resolvidas. E dentre essas questões 
coloque~se também a Orientacão Educacional.
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